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Merenda escolar no Brasil deverá ter
45% de alimentos da agricultura familiar

Gratuidade em conta de luz para
baixa renda vai à sanção presidencial
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Brasil deve ter nova safra recorde
de grãos em 2025/26, diz Conab

Semana Nacional de
Trânsito debate a redução

da velocidade nas vias
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EURO

Comercial
Compra:   5,30
Venda:      5,30

Turismo
Compra:   5,33
Venda:      5,51

Compra:    6,25
Venda:       6,25

Esporte

A Copa Truck Petrobras
disputa neste fim de semana em
Curvelo (MG) sua antepenúlti-
ma etapa do campeonato - e a
penúltima chance de se colo-
car como elegível para a gran-
de final. Para isso, é preciso
estar a menos de 40 pontos do
líder do campeonato, com a
aplicação dos dois descartes
obrigatórios por regulamento.

No entanto, a maior parte da
turma das duas classes (Pro e Eli-
te) nem precisa fazer muita conta:
os principais nomes já tiveram
dois abandonos na temporada -
o que já preenche esse quesito
dos descartes.               Página 6

Copa Truck Petrobras
entra em sua reta final no

Circuito dos Cristais
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Copa Truck

Copa Hyundai HB20
retoma temporada após

sucesso das 3h do Velocitta
Pela terceira vez em sua história,

a Copa Hyundai HB20 corre no Cir-
cuito dos Cristais. O autódromo, lo-
calizado na região de Curvelo (MG),
abre o terço final da temporada 2025,
que contará com mais duas etapas:
Cascavel, em novembro, e Interla-
gos, no mês de dezembro.

O circuito de 3.330 metros re-
cebe a primeira etapa desde a bem-
sucedida realização das 3h do Ve-
locitta, prova extra-campeonato
vencida por Alex Seid, Pedro Hen-
rique Costa e Antônio Junqueira,
que contou com a participação de
75 pilotos em 25 carros, entre eles
grandes nomes como Nelson Pi-
quet Jr., Thiago Camilo, Gui Salas
e Ricardo Maurício.         Página 6
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Copa Hyundai HB20

Neste fim de semana, nos
dias 20 e 21 de setembro, come-
ça a terceira etapa do mais re-
gular circuito da vela oceânica
do litoral paulista, a Copa Mit-
subishi - Circuito Ilhabela de
Vela Oceânica, que comemora
seus 25 anos.

A competição é disputada em
quatro etapas ao longo do ano e
a penúltima delas, que acontece
neste fim de semana e no próxi-
mo (27 e 28 de setembro), é estra-

Penúltima etapa da
 Copa Mitsubishi - Circuito
Ilhabela de Vela Oceânica

começa neste fim de semana
tégica para as equipes que dis-
putam o campeonato. É o mo-
mento de consolidar suas posi-
ções de liderança ou avançar
nas colocações gerais.

Patrocinadora do evento,
a Mitsubishi Motors estará
presente com estande exclu-
sivo, exposição do novo SUV
Outlander PHEV em sua ver-
são topo de linha, Signature,
e no coquetel de boas-vindas
aos velejadores.        Página 6

Seleção com seis atletas
de São Paulo no Pan
sub-20 de atletismo
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Maria Eduarda de Oliveira
Principal centro do atletismo

nacional, São Paulo terá represen-
tantes na seleção que irá repre-
sentar o país no Campeonato
Pan-Americano Sub-20 de Atle-
tismo, que será realizado de 3 a 5
de outubro, em Villavicencio, Colôm-
bia. Dos 14 convocados pela CBAt,
seis atletas representam clubes ou
associações filiados à Federação
Paulista de Atletismo, o que corres-

ponde a 43% do grupo. O evento
reunirá atletas de 18 países.

Uma das atrações é a atleta
Maria Eduarda de Oliveira, a
Duda, da Associação Desporti-
va Barra Bonita, campeã brasi-
leira do salto em altura, com 1,86
m, batendo o recorde do campe-
onato e igualando o recorde na-
cional, que tinha 41 anos e era
de Orlane dos Santos. Página 6
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25% dos
municípios
não geram

receita
suficiente

para custear
prefeitura e
vereadores
Pelo menos 1.282 municípi-

os brasileiros não consegui-
ram gerar receitas suficientes
para custear as despesas ad-
ministrativas da prefeitura e da
câmara de vereadores em 2024,
segundo a Firjan (Federação
das Indústrias do Estado do
Rio de Janeiro).

O número corresponde a
25% -ou um quarto- do total de
5.129 cidades investigadas na
nova edição do IFGF (Índice Fir-
jan de Gestão Fiscal), divulga-
da nesta quinta-feira (18).

A capacidade de arrecada-
ção de uma prefeitura está as-
sociada à atividade econômi-
ca local.

Nesses 1.282 municípios, a
economia não conseguia produ-
zir os recursos suficientes, por
meio de impostos e outras re-
ceitas, para manter a estrutura
administrativa da máquina pú-
blica, que inclui salários de pre-
feitos e vereadores.

Com o baixo potencial de
arrecadação, os locais depen-
dem de transferências do gover-
no federal, como o FPM (Fundo
de Participação dos Municípi-
os), para fechar as contas.

Embora ainda chame a aten-
ção, o percentual de 25% é o
menor da série histórica da IFGF,
iniciada em 2013. A proporção
era de 30,5% em 2023.

No índice da Firjan, os muni-
cípios que não conseguem gerar
recursos suficientes para o pa-
gamento das despesas adminis-
trativas recebem nota zero no
quesito chamado de autonomia.

“Os 1.282 municípios com
nota zero no IFGF Autonomia
apresentam receita local inferi-
or ao custo da estrutura admi-
nistrativa e por isso são depen-
dentes do governo federal para
cobrir essas despesas. Na mai-
or parte das prefeituras, o FPM
é utilizado para isso”, diz a enti-
dade empresarial.

Em 2024, 439 cidades ficaram
de fora da pesquisa por falta ou
inconsistência de informações,
conforme a Firjan. O levantamen-
to analisa dados declarados pe-
las prefeituras e consolidados
pela STN (Secretaria do Tesou-
ro Nacional). (Folhapress)

O recorde histórico da
produção de grãos obtido em
2024/2025 deverá ser supe-
rado na próxima safra. É o
que indica a 13ª edição da
pesquisa “Perspectivas para
a Agropecuária 2025/2026”,
divulgada na quinta-feira
(18) pela Companhia Nacio-
nal de Abastecimento
(Conab).

De acordo com a publica-
ção, sendo confirmadas as
expectativas, o volume total
a ser colhido na safra 2025/
2026 será de 353,8 milhões
de toneladas. O resultado é
1% maior do que os 350,2 mi-
lhões de toneladas colhidas
na temporada 2024/25 – vo-
lume recorde para o setor,
até então.

“Na semana passada,
apresentamos os dados do
último levantamento da safra
agrícola 24/25, quando anun-
ciamos, com imenso orgulho,
a maior safra da nossa histó-

ria. Foi um aumento extraor-
dinário e expressivo. Hoje,
vamos apresentar a perspec-
tiva para a nova safra agrí-
cola. Dia 14 de outubro, a
Conab apresentará o primei-
ro dos 12 levantamentos para
a próxima safra, com a pos-
sibilidade de um novo recor-
de”, anunciou o presidente da
Conab, Edegar Pretto.

De acordo com as pers-
pectivas divulgadas, o resul-
tado será influenciado pelo
aumento na área cultivada,
que deve sair de 81,74 mi-
lhões de hectares na última
safra para 84,24 milhões de
hectares no ciclo agrícola
2025/26.

“Já a produtividade mé-
dia nacional das lavouras
está projetada em 4.199 qui-
los por hectare na tempora-
da 2025/26, redução de 2%
se comparada com 2024/
25”, detalha o levantamen-
to.                      Página 3
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SP será a primeira cidade do
Brasil a usar sistema inovador

de recarga para ônibus elétricos

SUS fará teste para
diagnóstico precoce de autismo

aos 16 meses



São Paulo
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 19 DE SETEMBRO DE 2025PÁGINA 2

Campanha do Agasalho entra na reta
final com 72 mil peças arrecadadas
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A Campanha do Agasalho em
São Paulo entre na reta final e
contabiliza números expressivos
de solidariedade. Só nas unida-
des do Poupatempo, foram arre-
cadadas mais de 72 mil peças,
entre agasalhos, meias, toucas,
luvas e cobertores — todos no-
vos ou em bom estado de con-
servação. Nas 245 unidades do
Poupatempo, distribuídas por
todas as regiões do Estado, as
doações poderão ser feitas até
sábado, 20 de setembro.

O balanço parcial mostra for-
te engajamento em diferentes
municípios. O destaque vai para
o Poupatempo de Taboão da Ser-
ra, que já arrecadou 9,4 mil pe-
ças, seguido por Presidente Pru-
dente, com 6 mil, e o de Santo
Amaro, na zona sul da capital
paulista, com 3,9 mil doações.

Coordenador da campanha, o

Fundo Social de São Paulo já dis-
tribuiu até agora mais de 87 mil
cobertores em mais de 500 muni-
cípios, além de ter arrecadado
mais de R$ 1 milhão em doações
recebidas, ampliando ainda mais
o alcance da ação.

As doações via Fundo Soci-
al podem ser feitas até segunda,
dia 22. Além das doações presen-
ciais, também é possível colabo-
rar de forma digital, via Pix, na
chave doacoesfussp@sp.gov.br.

As peças arrecadadas estão
sendo distribuídas ao longo da
campanha. Na cidade de São
Paulo, o Fundo Social entrega
diretamente às organizações da
sociedade civil cadastradas e re-
aliza ações emergenciais em dias
de frio intenso. No interior, as
doações permanecem nas própri-
as cidades, beneficiando a popu-
lação local.
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Fundo Social de São Paulo já distribuiu mais de 87 mil
cobertores em mais de 500 municípios

Mais informações, endereços
dos pontos de coleta e materiais
oficiais estão disponíveis no site
da Campanha do Agasalho, de-

senvolvido pela Prodesp, que é
vinculada à Secretaria de Gestão
e Governo Digital (SGGD). (Go-
verno de SP)

Semana Nacional de Trânsito
debate a redução da
velocidade nas vias

Com o tema Desacelere, seu
bem maior é a vida, foi aberta
oficialmente na quarta-feira (17)
a Semana Nacional de Trânsito
2025, na sede do Ministério dos
Transportes. A campanha é pro-
movida pelo Conselho Nacional
de Trânsito e a Secretaria Naci-
onal de Trânsito (Senatran), e
tem como objetivo reforçar ati-
tudes mais humanas e respon-
sáveis nas vias públicas.

O secretário Nacional de
Trânsito, Adrualdo Catão, ex-
plicou que o tema desta edição
serve para provocar a reflexão
das autoridades locais sobre os
limites de velocidade das vias.

Adrualdo Catão também
chama a atenção para as metas
alcançadas pela campanha. “A

Semana Nacional de Trânsito
sempre gera resultados interessan-
tes porque mobiliza né, muita gen-
te, e amplia esse debate. Então o
que a gente verifica na verdade é
que o resultado é um resultado a
longo prazo e que tende a levar a
ações mais concretas relacionadas
ao tema que foi definido”.

A Semana Nacional de Trân-
sito vai até o dia 25 de setem-
bro. Como parte da campanha,
o Detran do Distrito Federal e a
Associação Brasileira dos Fa-
bricantes de Motocicletas, Ci-
clomotores, Motonetas, Bici-
cletas e Similares realizam ações
educativas e interativas, no es-
tacionamento da Funarte, em
Brasília, na quinta e sexta-feira.
(Agência Brasil)

Obras da maior ponte do estado
alcançam 60% de execução

O Governo de São Paulo
avança na construção da maior
ponte do estado, sobre o Rio Ti-
etê, que já registra marcos impor-
tantes de execução. Com 2.416
metros de extensão e investimen-
to de R$ 373 milhões, a nova es-
trutura da rodovia Dr. Mário Gen-
til (SP-333) vai ampliar a mobili-
dade entre Novo Horizonte e Pon-
gaí, reduzir gargalos logísticos e
oferecer mais segurança para mo-
toristas, pedestres e ciclistas.

Nesta quarta-feira (17), o Go-
verno do Estado acompanhou o
andamento da obra, que regis-
trou o avanço de 60%, e conta
com mais de 100 vigas lançadas
e 1.000 metros de lajes instaladas.
A visita técnica teve a presença
do secretário de Parcerias em In-
vestimentos, Rafael Benini, ao
lado de representantes da con-

GoGoGoGoGovvvvvererererernonononono de SP acompanha visita técnica às obras da maior
ponte do Estado
cessionária Entrevias e da Vinci Hi-
ghways e do Pátria Investimentos.

A ponte está sendo erguida
ao lado da estrutura atual, no sen-
tido leste da SP-333 (Rodovia Dr.
Mário Gentil), entre os quilôme-

tros 229 e 232, e terá duas faixas
de rolamento. A ponte existente
será revitalizada e adaptada para
pedestres e ciclistas, com ilumi-
nação reforçada. O projeto pre-
vê um vão central de 125 metros

e a utilização de 208 vigas pré-
moldadas de 41 metros e 74 tone-
ladas cada, produzidas no pró-
prio canteiro de obras, em uma
usina que foi instalada no local.

“O Governo de SP está com-
prometido em entregar infraestru-
tura moderna para impulsionar o
desenvolvimento da região e
transformar a vida das pessoas
com obras que trazem ganhos
permanentes para a economia e
para a mobilidade”, afirmou o se-
cretário de Parcerias em Investi-
mentos, Rafael Benini.

Além de modernizar a infra-
estrutura, a obra gera desenvol-
vimento regional, com cerca de
260 empregos diretos e mais de
390 indiretos criados durante a
execução. A previsão é que a en-
trega ocorra até o fim de 2026.
(Governo de SP)
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São Paulo será a primeira cidade do
Brasil a usar sistema inovador de

recarga para ônibus elétricos
A Prefeitura de São Paulo deu

nesta quinta-feira (18) mais um
passo importante para a amplia-
ção da frota de ônibus movidos a
energia limpa, com a permissão para
que as empresas concessionárias
possam fazer a instalação dos seis
primeiros sistemas BESS (Battery
Energy Storage System) em gara-
gens da cidade. A tecnologia, iné-
dita no país, permite armazenar
energia e recarregar os veículos em
menor tempo e não terá custos para
a administração municipal.

Conforme a anuência técnica
da Secretaria Municipal de Mo-
bilidade Urbana e Transporte
(SMT) e da SPTrans, a implanta-
ção ficará a cargo da Huawei (em-
presa chinesa fornecedora do
equipamento) e ao grupo Matrix
Energia, responsável por todo o
investimento em capital e infra-
estrutura. Os sistemas serão ins-
talados em até 90 dias nas gara-
gens da A2 Transportes (na Zona
Sul), que receberá 2 equipamen-
tos e Auto Bless (na Zona Oes-

te), que contará com 4.
O modelo já é usado com su-

cesso na China e em outros paí-
ses, e foi trazido pelo prefeito
após visita ao centro de pesqui-
sa da Huawei, em Xangai. Esta
inovação amplia a capacidade
das concessionárias para recar-
ga dos ônibus elétricos à bateria
e fortalece a infraestrutura neces-
sária para expansão da frota.

Cada módulo fornecerá 4,5
MWh de energia elétrica e jun-
tos, os seis equipamentos têm

capacidade de carregar 120 ôni-
bus em apenas um ciclo, ampli-
ando a infraestrutura de recarga
da cidade.

Com a implantação do BESS
nas garagens de ônibus da cidade,
a Prefeitura de São Paulo avança
mais uma vez no Programa de Me-
tas, que prevê a substituição gra-
dual da frota a diesel por ônibus
elétricos, reforçando o compromis-
so da cidade com a sustentabilida-
de e a redução das emissões de
poluentes. (Prefeitura de SP)

Prefeitura reforça compromisso
 com o meio ambiente com atividades

na Virada Sustentável 2025
A Prefeitura de São Paulo par-

ticipa ativamente da Virada Sus-
tentável 2025, que vai até esta
sexta-feira (19). A maior mobiliza-
ção cidadã por sustentabilidade
do Brasil terá uma programação
com oficinas de reciclagem, ro-
das de conversa sobre alimenta-
ção sustentável, ações educati-
vas sobre mudanças climáticas e
o impacto delas na saúde da po-
pulação, além de práticas integra-
tivas como banho de floresta e
aromaterapia.

Ao longo de setembro, as
Unidades Básicas de Saúde
(UBSs) e o Programa Ambientes
Verdes e Saudáveis (Pavs) reali-
zam 360 atividades. “A Virada é
um momento de mobilização e
preparação para um debate glo-
bal, em que São Paulo quer ser
protagonista na luta contra as
mudanças climáticas”, afirma o
secretário municipal da Saúde,
Luiz Carlos Zamarco.

Para a secretária-executiva de
Atenção Básica, Especialidades
e Vigilância em Saúde, Sandra
Sabino Fonseca, que participou

da abertura do evento no Centro
Cultural São Paulo, “a saúde não
se faz sem um ambiente saudá-
vel. Por isso, a Secretaria Munici-
pal da Saúde participará ativamen-
te desse momento com o Progra-
ma Ambientes Verdes e Saudá-
veis, que está capilarizado em toda
a cidade, com o objetivo de pro-
mover a preservação e proteção
ambiental, além da construção de
espaços mais saudáveis e susten-
táveis, melhorando assim a quali-
dade de vida da população”.

A Prefeitura reforça o compro-
misso de implementar políticas
públicas alinhadas aos Objetivos
de Desenvolvimento Sustentável
(ODS), com ênfase em cidades
mais resilientes, menos poluídas
e mais saudáveis. Entre as ações
de destaque, estão:

Ação educativa sobre mudan-
ças climáticas e saúde, na UBS
Humaitá, com orientações sobre
descarte correto de resíduos;

Oficina de artesanato com
materiais recicláveis, incentivan-
do o reaproveitamento e geração
de renda nas comunidades;

Stand da Saúde Pavs, com
distribuição de material informa-
tivo sobre calendário ambiental,
saúde preventiva e hábitos sau-
dáveis;

Banho de floresta e aromate-
rapia, práticas integrativas para
reduzir estresse e melhorar qua-
lidade de vida.

Toda a programação é gratui-
ta e aberta ao público. É possível
ver a programação completa no
site da Virada.

Sobre o PAVS
O Programa Ambientes Ver-

des e Saudáveis integra as ques-
tões ambientais às ações de pro-
moção à saúde da Atenção Bási-
ca. Ele abrange 319 projetos em
todas as regiões da cidade, com
273 práticas incorporadas e mais
de 429 mil participantes.

Em função dos trabalhos re-
alizados na cidade, o Pavs foi
premiado pela Opas/OMS e ven-
cedor do AIPH World Green City
Awards na categoria Living Gre-
en for Health and Welbeing. Até
o momento, já foram realizadas

18,7 mil ações socioambientais,
140 mil visitas domiciliares e mais
de 4,5 mil mudas plantadas no
ano, realizando nos territórios
hortas e incentivo à alimentação
saudável, cuidados com a biodi-
versidade dos territórios, geren-
ciamento de resíduos, revitaliza-
ção dos espaços públicos, arbo-
rização, e ações de conscientiza-
ção sobre água, ar e solo.

Sobre a Virada Sustentável
Consolidada como o maior

festival de sustentabilidade da
América Latina, a Virada tem como
objetivo apresentar o tema de
forma acessível, inspiradora e
transformadora. Durante cinco
dias, a cidade será tomada por
uma programação gratuita, que
une arte, cultura, conhecimento
e práticas sustentáveis. Reunin-
do órgãos públicos, empresas,
escolas, universidades e a socie-
dade em uma única iniciativa, a
Virada Sustentável já soma 15
anos de história e milhões de pes-
soas alcançadas em todo o país.
(Prefeitura de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Quem pode ser candidato à Assembleia paulista, em 2026, é o

vereador George Hato (MDB). Filho do falecido ex-vereador e ex-
deputado (ALESP) Jooji Hato, o médico se tornou querido nas
comunidades nipo-brasileiras

.
PREFEITURA (São Paulo)
Vice-prefeito Mello Araújo (PL Bolsonarista) segue negando

que será candidato a outro cargo em 2026, deixando vaga a vice-
prefeitura, que poderá ser virtualmente exercida por quem vier a
presidir o parlamento paulistano

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Alguns deputados e deputadas cristãos e cristãs seguem pre-

ocupados com o que vem ocorrendo em algumas das igrejas [em
especial as pré e pós protestantes]. Alguns prefeitos(as) que rece-
beram emendas não tão empenhados

.
GOVERNOS (São Paulo)
Mais uma vez, como faz desde o início de 2025, o governador

Tarcísio (ainda no Republicanos) segue dizendo que está candi-
dato à reeleição 2026. Na real, já é ‘o cara’, entre governadores das
direitas à Presidência 2026

.
CONGRESSO (Brasil)
Nem anistia geral [aos Bolsonaristas condenados pelos atos

de 8 janeiro 2023], nem tanta diminuição das penas. O deputado
federal Paulinho / Força (dono do Solidariedade) vai relatar contra
a decisão do Fux (Supremo)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Dependendo do que rolará na assembleia geral ONU [setem-

bro 2025 em Nova Iorque - EUA] e depois na COP 30 [novembro
2025 em Belém - Brasil], podem mudar muito os levantamentos que
dão Lula virtual reeleito 2026

.
PARTIDOS (Brasil)
União (PSL + DEM] tá exigindo que seus filiados deixem o 3º

governo Lulista (Lula dono do PT). Os atuais donos e sócios
preferenciais podem dar ‘tiro no pé e na cabeça’, porque os expul-
sos vão se filiar a outro partido

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Embora não seja impossível o cumprimento em prisão domici-

liar da sentença [por enquanto de 27 anos de prisão] do Alexandre
Moraes ao Jair Bolsonaro, não dá pra comparar com os casos do
Paulo Maluf e do Fernando Collor

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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PÁGINA 3

 A Caixa Econômica Federal
registrou lucro líquido de R$
8,9 bilhões no primeiro semes-
tre de 2025. O rendimento é
44,9% maior do que o registra-
do no mesmo período de 2024,
de acordo com dados divulga-
dos nesta quinta-feira (18), na
capital paulista. A margem fi-
nanceira somou R$ 32,7 bilhões,
o que equivale a um aumento
de 6,3% em relação ao primeiro
semestre do ano passado. As
receitas de intermediação finan-
ceira somaram R$ 115,1 bilhões,
correspondendo a  25,4% a
mais do que no primeiro semes-
tre de 2024.

As despesas administrati-
vas e de pessoal totalizaram R$
21,7 bilhões no segundo semes-
tre de 2025, uma redução de
2,4% em comparação com o
mesmo período do ano passa-
do. Já as despesas de interme-
diação financeira somaram R$
82,4 bilhões, aumento de 34,9%
quando comparadas ao mesmo
período do ano de 2024.

Segundo o balanço, a car-
teira de crédito encerrou junho
de 2025 com saldo de R$ 1,294
trilhão, crescimento de 10,1%
em relação a junho de 2024. No
segundo trimestre de 2025, a
Caixa concedeu R$ 159,7 bi-
lhões em crédito total, aumen-
to de 0,4% em comparação com

Caixa tem lucro de
R$ 8,9 bi no primeiro

semestre de 2025
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o mesmo período do ano ante-
rior e de 5,3% em comparação
com o primeiro trimestre de
2025.

Os dados também revelam
que o índice de inadimplência
da carteira de crédito total en-
cerrou junho de 2025 em 2,66%,
aumento de 0,46 p.p. em rela-
ção a junho de 2024 e 0,17 p.p.
quando comparado a março de
2025. A cobertura da provisão
finalizou o trimestre em 163,8%,
redução de 31,6 p.p. em compa-
ração a junho de 2024 e de 10,1
p.p. em relação a março de 2025.

A Caixa manteve a lideran-
ça no mercado do segmento
imobiliário com 66,8% de ma-
rket share em financiamentos
imobiliários totais, além de
principal operador do Progra-
ma MCMV (Minha Casa Mi-
nha Vida), com mais de 99%
de share.

Segundo os dados, o saldo
da carteira imobiliária finalizou
junho de 2025 com o valor de
R$ 875,5 bilhões, crescimento
de 11,7% em relação a junho de
2024 e 2,9% na comparação com
março de 2025. No primeiro se-
mestre de 2025 foram R$ 106,7
bilhões em contratações, redu-
ção de 5,6% em relação ao mes-
mo período do ano passado
(considerando recursos SBPE e
FGTS). (Agência Brasil)
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O recorde histórico da produ-
ção de grãos obtido em 2024/2025
deverá ser superado na próxima
safra. É o que indica a 13ª edição
da pesquisa “Perspectivas para
a Agropecuária 2025/2026”, di-
vulgada na quinta-feira (18) pela
Companhia Nacional de Abaste-
cimento (Conab).

De acordo com a publicação,
sendo confirmadas as expectati-
vas, o volume total a ser colhido
na safra 2025/2026 será de 353,8
milhões de toneladas. O resulta-
do é 1% maior do que os 350,2
milhões de toneladas colhidas na
temporada 2024/25 – volume re-
corde para o setor, até então.

“Na semana passada, apre-
sentamos os dados do último le-
vantamento da safra agrícola 24/
25, quando anunciamos, com
imenso orgulho, a maior safra da
nossa história. Foi um aumento
extraordinário e expressivo. Hoje,
vamos apresentar a perspectiva
para a nova safra agrícola. Dia 14
de outubro, a Conab apresentará
o primeiro dos 12 levantamentos
para a próxima safra, com a pos-
sibilidade de um novo recorde”,
anunciou o presidente da Conab,
Edegar Pretto.

De acordo com as perspecti-

vas divulgadas, o resultado
será influenciado pelo aumen-
to na área cultivada, que deve
sair de 81,74 milhões de hecta-
res na última safra para 84,24
milhões de hectares no ciclo
agrícola 2025/26.

“Já a produtividade média
nacional das lavouras está pro-
jetada em 4.199 quilos por hecta-
re na temporada 2025/26, redução
de 2% se comparada com 2024/
25”, detalha o levantamento.

Segundo Pretto, as estimati-
vas da Conab são apresentadas
inicialmente com “números con-
servadores, em função da respon-
sabilidade que a gente precisa
ter”, mas dentro de uma real pos-
sibilidade. “Nossos números es-
tão cada vez mais assertivos”,
assegurou.

Soja e algodão - Com relação
ao principal produto cultivado no
Brasil, a Conab projeta, para a
soja, aumento de 3,6% na produ-
ção, chegando, portanto, a 177,67
milhões de toneladas na próxima
safra. Na última colheita, foram
colhidas 171,47 milhões da olea-
ginosa.

O resultado, se confirmado,
resultará, novamente, em recor-
de de produção, influenciado

pelo aumento da demanda glo-
bal pelo produto.

A boa rentabilidade e a pos-
sibilidade de venda antecipada da
produção de algodão têm favo-
recido essa cultura. A expectati-
va para a safra 2025/2026 é de um
crescimento de 3,5% na área se-
meada. A produção deverá cres-
cer 0,7%, alcançando o recorde
de 4,09 milhões de toneladas.

Milho - No caso do milho, há
uma expectativa de redução de
1% da colheita, na comparação
com a safra 2024/25, mesmo ha-
vendo aumento de área culti-
vada nas primeiras e segundas
safras.

Segundo a Conab, esse mo-
vimento se deve à expectativa de
aumento no consumo interno,
“impulsionado principalmente
pelo aumento da demanda do
grão para produção de etanol,
bem como pela perspectiva de
maior demanda externa, diante de
um possível redirecionamento
das compras asiáticas do milho
norte-americano para o milho sul-
americano, em resposta ao au-
mento de tarifas impostas por
importantes países importadores
na Ásia”.

Apesar da maior área semea-
da, a produção estimada de mi-
lho, somadas as três safras, é de
138,3 milhões de toneladas. “A
queda de produtividade decorre
do patamar excepcional registra-
do na safra 2024/25, beneficiada
por condições climáticas ampla-
mente favoráveis”, justifica a
companhia.

Arroz e feijão - A safra de ar-
roz projetada para o próximo pe-
ríodo indica tendência de retra-
ção da área cultivada nos princi-
pais estados produtores, saindo
de 1,76 milhão de hectares em

2024/25 para 1,66 milhão de hec-
tares no ciclo 2025/26.

O resultado decorre da ampli-
ação da produção nacional e in-
ternacional registrada em 2024/
25, o que acabou por gerar exce-
dente de oferta e desvaloriza-
ção do grão. É também espera-
da uma redução de 4,8% na pro-
dutividade média nacional, re-
flexo também do patamar excep-
cional registrado na última sa-
fra de 2024/25

No caso do feijão, é estima-
da uma produção próxima a 3,1
milhões de toneladas na safra
2025/26, o que, segundo a Co-
nab, assegura o consumo pre-
visto no país.

Os números foram comemo-
rados pela ministra substituta do
Ministério do Desenvolvimento
Agrário e Agricultura Familiar
(MDA), Fernanda Machiaveli.

“As perspectivas são exce-
lentes. O Brasil terá mais uma sa-
fra recorde, em um contexto de
mudanças climáticas, crises
geopolíticas, guerra comercial.
Em um contexto bastante ad-
verso, nossa agricultura vai
seguir vencedora, produzindo
alimentos para abastecer as fa-
mílias no Brasil e garantindo
oferta de alimentos para o mun-
do”, disse a ministra.

Na avaliação de Fernanda
Machiaveli, o cenário positivo
será ainda mais favorecido pela
estratégia das autoridades bra-
sileiras em tentar manter merca-
dos ao mesmo tempo em que
busca “outras possibilidades
internacionais” para escoar uma
produção. Cada vez mais sus-
tentável, fortalecendo os siste-
mas produtivos biodiversos da
Agricultura Familiar”, afirmou.
(Agência Brasil)

BNDES abre consulta
a crédito para empresas

afetadas por tarifas
 de Trump

O BNDES (Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico
e Social) abriu nesta quinta-fei-
ra (18) um protocolo para que
empresas impactadas pelas tari-
fas dos Estados Unidos solici-
tem crédito no âmbito do plano
Brasil Soberano.

Conforme a instituição, o pri-
meiro passo para as companhi-
as é verificar a elegibilidade às
medidas de apoio. Isso pode ser
feito a partir das 8h no site do
banco (clique aqui para acessar
o endereço).

Na página, os interessados
precisam fazer a autenticação
com o gov.br, exclusivamente
por meio do certificado digital
das empresas. Em seguida, o
sistema deve informar se os ne-
gócios são elegíveis ou não e
quais opções do plano podem
ser solicitadas -o passo a passo
pode ser consultado no vídeo
acima.

“De posse dessas informa-
ções, a recomendação é que a
empresa entre em contato com o
banco com o qual já tem relacio-
namento. No caso das grandes
empresas, também é possível di-
retamente com o BNDES”, afir-
ma a instituição em nota.

Segundo o banco público,
R$ 40 bilhões estarão disponí-
veis para o auxílio aos negóci-
os. A quantia inclui R$ 30 bi-
lhões em recursos do FGE (Fun-
do Garantidor de Exportações) e
R$ 10 bilhões do próprio BNDES.

O plano Brasil Soberano é
uma iniciativa do governo Lula
(PT) para tentar mitigar os efei-
tos da política comercial de Do-
nald Trump.

O anúncio do BNDES ocorre
mais de um mês após o tarifaço
de 50% entrar em vigor, em 6 de

agosto. Empresários cobram agi-
lidade nas medidas de apoio do
governo.

O acesso ao crédito do FGE
mira empresas que tenham regis-
trado, de julho de 2024 a junho
de 2025, no mínimo 5% do fatu-
ramento total proveniente de ex-
portações de produtos impacta-
dos pelas tarifas adicionais.

A lista dos bens atingidos
pela política americana pode ser
consultada no site do MDIC
(Ministério do Desenvolvimen-
to, Indústria, Comércio e Servi-
ços).

Já os R$ 10 bilhões do BN-
DES miram o auxílio a empresas
com qualquer impacto no fatu-
ramento.

“O BNDES vai socorrer to-
das as empresas, e a contrapar-
tida é manter os empregos para
a economia continuar crescen-
do e o país não ser prejudicado
por essas medidas autoritárias,
unilaterais e injustificadas”, dis-
se o presidente do banco, Aloi-
zio Mercadante, em nota.

Um dos setores que cobram
ações do governo após o tarifa-
ço é a indústria de madeira.

Em nota divulgada na terça
(16), a Abimci (Associação Bra-
sileira da Indústria de Madeira
Processada Mecanicamente)
afirmou que a atividade teve
cerca de 4.000 demissões em
meio aos impactos da guerra co-
mercial.

Na visão da Abimci, a única
solução para o impasse é a ne-
gociação direta entre os repre-
sentantes do Brasil e dos Esta-
dos Unidos. “E essa competên-
cia é exclusiva do governo fede-
ral, que, até o momento, não foi
exercida com o necessário bom
senso.” (Folhapress)
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Gratuidade em conta de luz para
baixa renda vai à sanção presidencial
A conta de luz gratuita ou com

desconto para famílias de baixa
renda que consomem até 80 qui-
lowatts-hora (kWh) por mês vai à
sanção presidencial, após a apro-
vação de medida provisória pela
Câmara dos Deputados e pelo
Senado na quarta-feira (17).

A gratuidade deve beneficiar
4,5 milhões de famílias inscritas no
CadÚnico com renda familiar men-
sal por pessoa menor ou igual a
meio salário-mínimo. Pelo texto,
também recebem a tarifa social as
famílias que recebem o Benefício
de Prestação Continuada (BPC),
além de indígenas e quilombolas
de baixa renda.

As casas legislativas aprova-
ram a proposta do governo no úl-
timo dia de validade da Medida
Provisória (MP) 1.300 de 2025,
editada em maio. Deputados e se-
nadores fizeram diversas altera-
ções no texto original do Planal-
to, incluindo desconto para dívi-
das de hidrelétricas.

A nova tarifa social da ener-
gia já estava valendo desde julho,
uma vez que MP tem efeito imedi-
ato, mas precisava de aprovação
do Parlamento para se tornar lei.

A medida amplia o alcance da
tarifa social da energia elétrica.
Antes, a tarifa social dava um des-
conto que variava de 65% a 10%
a depender do consumo de kWh,
até o limite de 220 kWh por mês.

Agora, a tarifa será gratuita até
os 80kWh. Se o consumo passar
desse valor, a família paga apenas
a diferença. Considerando a gra-
tuidade ou o desconto, a medida
deve beneficiar 60 milhões de bra-

sileiros, segundo cálculos do Mi-
nistério de Minas e Energia.

De acordo com o governo,
“a medida representa uma atu-
alização estrutural do marco le-
gal, conciliando justiça social e
fortalecimento do setor elétrico
brasileiro”.

A isenção será bancada pela
Conta de Desenvolvimento Ener-
gético (CDE), fundo financiado
pelo conjunto dos consumidores
para sustentar políticas públicas
no setor de energia.

Por outro lado, poderá ser co-
brado das famílias outros custos
não associados a energia consu-
mida, como a contribuição de ilu-
minação pública e o Imposto so-
bre Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS), de acordo com
a lei de cada estado ou município.

Entre os itens que ficaram de
fora do texto da MP original por
decisão do Parlamento, estão
as tarifas diferenciadas por ho-
rário, e mudança em critérios

de preços nas operações de
energia de curto prazo.

Dívidas de hidrelétricas
Proposto pelo relator da MP

na Câmara, o deputado Coelho
Filho (União-PE), foi incluído um
desconto para dívidas de gerado-
ras hidrelétricas com a União. As
parcelas reduzidas a vencer impli-
cam em uma renúncia fiscal ao
governo de cerca de R$ 4 bilhões,
segundo o relator.

Energia Nuclear e irrigação
Ainda segundo a nova medida,

o custo de energia mais alto das
usinas nucleares será rateado entre
todos os consumidores por meio
de adicional tarifário, exceto para os
consumidores de baixa renda.

Até então, esse custo era con-
centrado em contratos específicos.
A mudança passa a valer a partir
de partir de 1º de janeiro de 2026.

Em relação ao setor de irriga-
ção e aquicultura, o texto acaba

com o horário fixo das 21h30 às
6h para desconto de energia con-
cedido a essas atividades e tam-
bém com período contínuo, ca-
bendo definição de horário com a
distribuidora segundo parâmetros
do governo.

Pontos retirados
Diversos pontos previstos na

MP original do Executivo foram re-
tirados na tramitação da matéria pelo
Congresso Nacional. Alguns dispo-
sitivos retirados foram transferidos,
por acordo entre líderes, para MP
1304 de 2025, ainda em discussão.

Entre eles, a escolha do forne-
cedor de energia pelo consumidor
residencial e comercial, a atuação
da Câmara de Comercialização de
Energia Elétrica (CCEE) no merca-
do de gás e o fim de incentivos à
energia de fonte alternativa.

Outros temas que ficaram de
fora são:

atribuição a um regulamento
sobre a definição de condições
para a descentralização da regu-
lação, do controle e da fiscaliza-
ção de instalações de energia elé-
trica prestados e situados no ter-
ritório de estados ou municípios;

 regras para negociação de tí-
tulos representativos de dívidas
de pequenas centrais hidrelétricas
no mercado de energia de curto
prazo devido ao risco hidrológi-
co, que resulta de perdas que uma
geradora hidrelétrica pode vir a ter
se uma seca prolongada afetar os
reservatórios ou o fluxo de água
de uma bacia hidrográfica. (Agên-
cia Brasil)

Propostas de projetos para o Nordeste
totalizam R$ 127,8 bilhões

A chamada pública de proje-
tos para a Região Nordeste, por
meio da Nova Indústria Brasil
(NIB), recebeu propostas que
somadas totalizam R$ 127,8 bi-
lhões. O resultado é quase 13
vezes além da estimativa inicial
de R$ 10 bilhões. O crédito obje-
tiva financiamento em inovação,
reindustrialização e desenvolvi-
mento sustentável.

“O resultado foi extraordiná-
rio e apontou o enorme potencial
da região. Nosso compromisso é
que os projetos consistentes se-
rão atendidos, mesmo que para
isso a gente tenha que elevar os
valores inicialmente alocados
para essa chamada. Sob orienta-

ção do presidente Lula, BNDES
está de mãos dadas com o Nor-
deste para transformar boas idei-
as em oportunidades concretas”,
afirmou o presidente do do ban-
co, Aloizio Mercadante.

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social
informou, por meio de nota, que
foram apresentadas 246 propos-
tas de todos estados nordesti-
nos. Elas são direcionadas para
as cinco áreas estratégicas:

“Transição energética com
foco em armazenamento, 54 pro-
postas e R$ 15,3 bilhões por cré-
dito; bioeconomia com foco em
fármacos, 44 projetos e R$ 5,4 bi-
lhões; hidrogênio verde, 32 pro-

jetos e R$ 54,3 bilhões; data cen-
ter verde, 35 iniciativas e R$ 16,9
bilhões; e setor automotivo, inclu-
indo máquinas agrícolas, com 40
projetos e R$ 25,2 bilhões. Outras
41 propostas foram inscritas em
mais de um tema e somam R$ 10,4
bilhões em demanda por crédito”.

Do total, 88% tiveram partici-
pação de pequenas e médias
Empresas (PMEs), 73% envolve-
ram a cooperação com institui-
ções de ciência e tecnologia e
cerca de 30% foram projetos em
consórcio com outras empresas,
informou ainda o BNDES.

Para o presidente do Consór-
cio Nordeste e governador do
Piauí, Rafael Fonteles, a respos-

ta do setor produtivo é a prova
definitiva de que o Nordeste pre-
cisava de uma oportunidade real
de investimento para mostrar o
seu grande potencial.

“Esta parceria que construí-
mos com o governo federal, os
bancos de fomento e demais enti-
dades parceiras, abriu a porta que
o nosso dinamismo e a nossa von-
tade de fazer precisavam. Eu tenho
plena certeza de que estamos di-
ante de um ponto de virada, onde
o Nordeste se consolida como a
maior fronteira de investimento do
país e um polo de desenvolvimen-
to que irá, de forma definitiva, lide-
rar a nova industrialização nacio-
nal”, afirmou. (Agência Brasil)



EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1002189-96.2021.8.26.0001. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível -
Serviços Hospitalares. Requerente: Sociedade Beneficente São Camilo. Requerido: Margarethe Belle Camilo e outro.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002189-96.2021.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NATHALIA BELLE FERRARI, CPF 504.201.568-01, que lhe foi proposta uma ação
de Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente São Camilo, objetivando a quantia de R$ 1.872,58
(dezembro de 2020), decorrente dos Recibos Provisório de Serviços n°s 186175 e 186174. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena
de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de setembro de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1030931-68.2020.8.26.0001. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível -
Serviços Hospitalares. Requerente: Hospital São Camilo – Santana. Requerido: Felipe Saldanha Pellegrini. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030931-68.2020.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível,
do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Ariane de Fátima Alves Dias Paukoski Simoni, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) FELIPE SALDANHA PELLEGRINI, RG nº46.639.527-9, CPF/MF nº 362.697.348-43 que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Hospital São Camilo – Santana, objetivando o recebimento
da quantia de R$ 2.787,96 (novembro/2020) decorrente de contrato de serviços médico-hospitalares, recibo provisório de
serviço n°166718. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada
a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de setembro de 2025.

Ceramus Empreendimentos e Participações Ltda. 
CNPJ 15.528.707/0001-42, NIRE 35.226.553.701

Extrato para publicação
CERAMUS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. (“Sociedade”), com sede na Rua dos Pinheiros, 
698, sala 1, Pinheiros, CEP 05422-001, São Paulo/SP, CNPJ 15.528.707/0001-42, NIRE 35.226.553.701, vem 
a público divulgar deliberação tomada em Reunião de Sócios, realizada em 08/09/2025, aprovando, nos termos 
dos art. 1.082, inciso II, e 1.084 do Código Civil, a redução do capital social da Sociedade, no valor de  
R$ 9.891,00, com o cancelamento de 9.891 de quotas, com restituição de capital exclusivamente à sócia  
VALF EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, parte mediante a dação em pagamento de um imóvel 
(matrícula 98.148 do Registro de Imóveis da Comarca de Suzano/SP) e parte em moeda nacional, de forma 
desproporcional ás participações societárias. Administrador: FERNANDO FREIRE VICENTE DE AZEVEDO e 
RICARDO FREIRE VICENTE DE AZEVEDO.

Cozibel Holding de Participações Ltda.
CNPJ nº 10.606.147/0001-83 - NIRE 35.222.971.541

Ata de Reunião dos Sócios - Realizada em 16 de setembro de 2025
Aos 16.09.2025, às 16hs, na sede da Sociedade, com sede no município de Barueri/SP, na Avenida Tamboré, 267, Andar 20; conjunto 
201-A; Setor 7, bairro Tamboré, CEP 06460-000, registrada perante a JUCESP/NIRE nº 35.222.971.541. Convocação e presença: 
Dispensada, nos termos do Artigo 1.072, §2º, da Lei nº 10.406/2002, uma vez que presentes todos os quotistas. Ordem do dia: 
Consoante à cláusula 5ª do Contrato Social, os sócios resolvem reduzir o capital social no montante de R$5.064.722,00, nos termos do 
artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, considerando que o valor atribuído ao capital social se tornou excessivo em relação ao objeto da 
Sociedade. Assim, o capital social que atualmente é de R$5.994.463,00, passará a ser de R$929.741,00. A redução será realizada 
mediante a restituição das quotas detidas pela sócia Belsaraiva Comércio, Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda., 
CNPJ nº 59.407.965/0001-46, com seu Contrato Social registrado na JUCESP/NIRE nº 35.600.138.100, neste ato representada por seu 
administrador Belchior Saraiva Neto, RG nº 9.214.400-7 SSP/SP, CPF nº 011.834.338-67. A restituição será efetuada em bens 
(quotas), que passarão a ser transferidas ao referido Belchior Saraiva Neto, na qualidade de sócio único da Belsaraiva. Deliberações: 
Tomada por unanimidade e sem qualquer restrição, após exame e discussão da matéria, os sócios por unanimidade e sem reservas ou 
quaisquer restrições, aprovam a retirada e consequente redução do ativo imobilizado da Sociedade. Encerramento e aprovação da ata: 
Nada mais havendo a tratar, esta ata foi assinada por todos os presentes: (i) Belsaraiva Comércio, Empreendimentos Imobiliários e 
Participações Ltda., neste ato representada por seu administrador, Belchior Saraiva Neto; e (ii) Belchior Saraiva Neto, já qualificado. 
São Paulo/SP, 16.09.2025. Belsaraiva Comércio, Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda.  - Belchior Saraiva Neto.

LAPLACE INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA.
CNPJ nº 33.915.079/0001-30 - NIRE 35.235.552.746

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.09.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 15.853.794,00 para 
R$ 13.853.794,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

SK Diogo de Faria Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ  26.202.591/0001-73 - NIRE  35230157784

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.09.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Celso Antônio Alves, 
Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.332.168,00 para R$ 32.168,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da 
Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1000452-47.2024.8.26.0100. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estadode São Paulo, Dr(a). 
Evandro Lambert De Faria, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Isolina de Campos Gomez, Marcos Gomez, 
Rosangela da Silva Araújo Gomez, Eden Gomez, Osorio Antonio de Oliveira Neto, RoseliGomez de Oliveira, 
Simone Gomez, Andrezza Michelle de Abreu e Jean Carlos da Silva Oliveira, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que José Aparecido 
deSouza e Maria da Gloria Ferreira de Souza ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio 
sobre Imóvel situado à Rua Guaiana Timbo, n° 136, Jardim Planalto, CEP 03983-140, São Paulo-SP., alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluirapós o prazo de 20 (vinte) dias 
da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. 
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SUS fará teste para diagnóstico
precoce de autismo aos 16 meses

Nacional
Jornal O DIA SP
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Profissionais da atenção pri-
mária vão passar a realizar o tes-
te que detecta sinais de transtor-
no do espectro autista (TEA) em
todas as crianças com idade en-
tre 16 e 30 meses, como parte da
rotina de avaliação do desenvol-
vimento. A orientação consta na
nova linha de cuidado para TEA,
lançada nesta quinta-feira (18)
pelo Ministério da Saúde.

A expectativa, segundo a pas-
ta, é que as intervenções e estí-
mulos a esses pacientes ocorram
antes mesmo do diagnóstico ser
fechado. “A atuação precoce é
fundamental para a autonomia e
a interação social futura”, desta-
cou o ministério em nota.

“Pela primeira vez, o ministé-
rio estabelece uma linha de cui-
dado para o TEA. O centro dela,
a recomendação mais importan-
te, é o esforço do diagnóstico
precoce no início dos cuidados e
intervenções”, avaliou o minis-
tro da Saúde, Alexandre Padilha.

Para o ministro, a nova linha
de cuidados é um instrumento
potente e abrangente.

"Para que a gente faça não
só o diagnóstico mais precoce
possível, mas o cuidado e as in-

tervenções mais precocemente.
Não precisa fechar o diagnósti-
co para começar as ações. Tem
um impacto muito grande no de-
senvolvimento dessas crianças”,
completou.

Números
O governo estima que 1% da

população brasileira viva com
TEA. Dados do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística
(IBGE) indicam que 71% dessa
população apresentam ainda
outras deficiências, o que, de
acordo com o ministério, refor-
ça a necessidade de ações inte-
gradas via Sistema Único de Saú-
de (SUS).

“A nova linha de cuidado lan-
çada pelo Ministério da Saúde
orienta gestores e profissionais
de saúde sobre como deve fun-
cionar a rede, da atenção primá-
ria aos serviços especializados,
com foco no rastreio precoce e
no início imediato da assistên-
cia”, reforçou o ministério.

Teste
O teste de triagem para TEA,

conhecido como M-Chat, identi-
fica sinais de autismo em crian-

ças já nos primeiros anos de
vida. Por meio da detecção pre-
coce, a ideia é que os profissio-
nais possam encaminhar e ori-
entar as famílias em relação aos
estímulos e intervenções ne-
cessários caso a caso.

O questionário está disponí-
vel na Caderneta Digital da Cri-
ança e também no prontuário ele-
trônico E-SUS. Já os estímulos e
terapias para crianças com sinais
de TEA foram disponibilizados
na edição atualizada do Guia de
Intervenção Precoce, que deve
ser colocado em consulta públi-
ca a partir de hoje.

Tratamento individualizado
Outra proposta do ministé-

rio envolve o fortalecimento do
Projeto Terapêutico Singular
(PTS), que prevê um plano de
tratamento e individualizado,
construído entre equipes mul-
tiprofissionais e as famílias.

“A nova linha de cuidado
também orienta sobre os fluxos
de encaminhamento, esclare-
cendo quando o paciente aten-
dido nos Centros Especializa-
dos em Reabilitação (CER) deve
ser encaminhado a outros ser-

viços, como os de saúde men-
tal, caso o paciente apresente
algum sofrimento psíquico”,
destacou a pasta.

Acolhimento e suporte
A nova linha de cuidado

para TEA também destaca a im-
portância do acolhimento e do
suporte às famílias, reconhecen-
do o papel central dos pais e
cuidadores no desenvolvimen-
to infantil.

As ações incluem orienta-
ção parental, grupos de apoio e
capacitação de profissionais da
atenção primária com o objeti-
vo de estimular práticas no am-
biente domiciliar de forma a
complementar o trabalho das
equipes multiprofissionais.

“Com isso, busca-se redu-
zir a sobrecarga das famílias e
promover vínculos afetivos
mais saudáveis”, acrescentou o
ministério, que articula a imple-
mentação do programa de trei-
namento de habilidades para
cuidadores, da Organização
Mundial da Saúde (OMS), para
famílias com crianças com TEA
ou atraso no desenvolvimento.
(Agência Brasil)

O vice-presidente Geraldo
Alckmin disse nesta quinta-fei-
ra (18) que é preciso cumprir a
separação e a harmonia entre
os Três Poderes, mas que nin-
guém está acima da lei e que a
última palavra é do Poder Ju-
diciário, ao comentar a apro-
vação do regime de urgência
para tramitação do Projeto de
Lei da Anistia, na Câmara dos
Deputados.

“O Legislativo legisla, esta-
belece a lei, as regras do conví-
vio em sociedade, ninguém está
acima da lei. O Executivo as im-

Alckmin diz que
“Judiciário tem a
última palavra”
 sobre anistia

plementa. E o Judiciário dá a úl-
tima palavra no cumprimento da
lei. Cabe ao Judiciário a última
palavra”, afirmou.

O vice-presidente participou
da cerimônia de abertura da 2ª
Cúpula da Coalizão Global para Ali-
mentação Escolar, em Fortaleza.

A Coalizão reúne 109 países
que firmaram o compromisso de
garantir alimentação escolar
para mais de 700 milhões de cri-
anças em todo o mundo até
2030. Brasil, França e Finlândia
lideram a coalizão.  (Agência
Brasil)

Merenda escolar no Brasil deverá ter
45% de alimentos da agricultura familiar

A merenda das escolas públi-
cas brasileiras passará a ter de
ser composta por 45% de alimen-
tos comprados diretamente da
agricultura familiar. Atualmente,
a exigência é de que 30% dos pro-
dutos sejam adquiridos de pe-
quenos produtores.

Camilo Santana, ministro da
Educação, disse que o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
deve sancionar a lei que amplia
a exigência nos próximos dias.
Ele confirmou a sanção da lei
nesta quinta-feira (18) durante
o início da 2ª Cúpula Global da
Coalizão para Alimentação Esco-
lar, que acontece em Fortaleza.

Segundo ele, a ampliação da
compra de alimentos da agricul-
tura familiar vai fortalecer eco-
nomias locais além de garantir
qualidade e diversidade nutri-
cional nas refeições servidas
nas escolas.

“Nenhuma criança consegue

aprender com o estômago vazio.
Cada refeição servida nas escolas
é uma garantia de que essas crian-
ças podem crescer com saúde e
sonhar com um futuro melhor. Fa-
lar de alimentação escolar é falar
de esperança”, disse o ministro.

A lei determina que todas as
redes públicas de ensino do país,
sejam municipais, estaduais ou
distritais, devem destinar ao
menos 45% dos recursos do
PNAE (Programa Nacional de
Alimentação Escolar), distribu-
ídos pelo governo federal, para
a compra de alimentos da agri-
cultura familiar.

A ampliação do percentual foi
incluída em um projeto de lei apre-
sentado pela deputada Luizian-
ne Lins (PT-CE), criado original-
mente em 2015 para garantir um
prazo mínimo de validade para os
alimentos entregues para a me-
renda. A inclusão do percentual
para a agricultura familiar foi fei-

ta no Senado e o texto foi apro-
vado nas duas casas legislativas
no início de setembro.

A exigência de destinar parte
dos recursos para os pequenos
produtores teve início em 2009 no
país. Um estudo do Ipea (Institu-
to de Pesquisa Econômica Apli-
cada) de 2024 demonstrou que a
compra desses alimentos teve um
impacto positivo no desempenho
escolar dos estudantes.

Segundo o estudo, escolas
que mais adquirem alimentos da
agricultura familiar apresentaram
notas mais altas nas provas do
Saeb (Sistema de Avaliação da
Educação Básica), em uma análi-
se entre os anos de 2013 e 2019.

Os pesquisadores avaliam
que os resultados sugerem que a
oferta de alimentos mais saudá-
veis e nutritivos, além de respei-
tarem a cultura alimentar local,
contribui para um melhor desen-
volvimento cognitivo, maior con-
centração em sala de aula e maior
envolvimento dos alunos.

Apesar da destinação de

30% dos recursos ser obrigató-
ria desde 2009, um levantamento
do FNDE (Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação)
identificou que 1.590 municípios
do país não estavam cumprindo
a exigência em 2022.

Entre os empreendimentos da
agricultura familiar, devem ser
priorizados os assentamentos da
reforma agrária, as comunidades
tradicionais indígenas, as comu-
nidades quilombolas e os grupos
formais e informais de mulheres.
O aumento do percentual come-
çará a valer a partir de 1º de janei-
ro de 2026.

Camilo Santana lembrou que
o programa nacional de merenda
escolar completa 70 anos de exis-
tência em 2025, sendo uma das
principais ações do país para o
combate à fome. Atualmente, o
PNAE financia a entrega de 50
milhões de refeições diárias para
40 milhões de estudantes de 155
mil escolas públicas. Em 2024, o
orçamento do programa foi de R$
5,5 bilhões. (Folhapress)

O governo federal espera co-
meçar a pagar ainda este mês as
primeiras indenizações às famílias
de crianças com deficiência perma-
nente causada pela síndrome con-
gênita associada ao vírus Zika.

Segundo o ministro da Previ-
dência Social, Wolney Queiroz,
cerca de 1,6 mil crianças de todo o
Brasil tem direito à indenização por
dano moral de R$ 50 mil – valor
que será corrigido pelo Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor
(INPC), calculado entre 2 de julho
deste ano e a efetiva data do paga-
mento da indenização.

As crianças receberão tam-
bém uma pensão especial, men-
sal e vitalícia, equivalente ao teto
dos benefícios pagos pela Previ-
dência Social – hoje, equivalente
a R$ 8.157,40. De acordo com
Queiroz, a expectativa é que o
Instituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS) comece a pagar as
pensões em outubro.

“Para isso, as mães estão se
mobilizando a fim de cumprir os
requisitos, que são simples”, afir-
mou o ministro a jornalistas da
Empresa Brasil de Comunicação
(EBC), onde foi entrevistado no
programa Bom Dia, Ministro, da
Empresa Brasil de Comunicação.

Os requisitos citados pelo
ministro constam da Lei nº
15.156, de 1º de julho deste ano,
e da Portaria Conjunta MPS/INSS
nº 69, publicada no Diário Oficial
da União do último dia 8.

De acordo com o texto da
portaria, a indenização e a pen-
são serão pagas apenas a pesso-
as nascidas no Brasil, com defi-
ciência permanente decorrente
da síndrome congênita associa-
da à infecção pelo vírus Zika.

A comprovação da condição
de saúde será feita por meio de
laudo de junta médica, que será
analisado e homologado pela
Perícia Médica Federal. Os reque-
rimentos dos direitos devem ser

Vítimas do Zika podem ser
indenizadas ainda em
setembro, diz ministro

entregues ao INSS, juntamente
com os documentos de identifi-
cação, incluindo Cadastro de
Pessoa Física (CPF), do reque-
rente e do seu representante le-
gal, bem como uma cópia do lau-
do emitido pela junta médica.

“Essa é uma vitória das mães,
que há dez anos vêm lutando para
criar seus filhos e, ainda assim,
se mobilizaram e conseguiram
aprovar esta lei no Congresso
Nacional, em Brasília. Todas elas
já participam de uma associação,
são muito organizadas, e se co-
municam entre si. Quando fui a
Recife estado que concentra cer-
ca de 1/3 de todos os casos re-
gistrados no país para tirar dúvi-
das e ouví-las, elas sugeriram al-
gumas mudanças na portaria que
a gente ainda vai fazer porque o
objetivo do governo federal é
acolher e garantir que todos que
têm direito recebam, mas há al-
guns critérios legais obrigatóri-
os que precisam ser cumpridos”,
afirmou o ministro.

Entre 2015 e 2016, o Brasil
enfrentou um surto de Zika, uma
virose transmitida por meio da
picada do mosquito Aedes aegyt-
pi e que despertou a atenção da
comunidade científica e da popu-
lação em geral ao ser associada
ao aumento de casos de micro-
cefalia e outros quadros neuro-
lógicos graves, especialmente em
estados do Nordeste, como Per-
nambuco e Paraíba.

Em fevereiro de 2016, a Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS)
chegou a classificar a epidemia
como uma Emergência de Saúde
Público de Importância Internaci-
onal. Passado algum tempo, o nú-
mero de casos e o espaço dedica-
do ao tema pela mídia começaram
a diminuir, embora as crianças afe-
tadas pela síndrome congênita e
suas famílias continuem enfrentan-
do uma dura rotina de cuidados
especiais. (Agência Brasil)

As organizações da socie-
dade civil Movimento dos Atin-
gidos por Barragens (MAB) e a
Associação dos Movimento
Unificado das Vítimas da
Braskem (Muvb) se pronuncia-
ram sobre a Operação Rejeito,
da Polícia Federal (PF), deflagra-
da na quarta-feira (17) que pren-
deu os diretores da Agência
Nacional de Mineração (ANM)
e do Serviço Geológico do Bra-
sil (SGB) suspeitos de fraudes
no processo de autorização da
exploração de minério de ferro
em Minas Gerais.

Para o MAB, que desde a
década de 1980 luta pelos direi-
tos das populações atingidas
por usinas hidrelétricas e outros
empreendimentos energéticos, o
suposto envolvimento de servi-
dores públicos é “revoltante”.

Segundo o membro da coor-
denação do MAB Joceli Andri-
oli, a cumplicidade entre agen-
tes do Estado e mineradoras e
outras empresas, cuja atuação
eles deveriam fiscalizar, compro-
mete a segurança e a vida de
milhares de pessoas suscetíveis
às consequências de eventuais
desastres ambientais.

“Foram práticas como essas,
de corrupção, que levaram aos
crimes de Brumadinho e de Ma-
riana”, afirmou Andrioli, referin-
do-se ao rompimento das bar-
ragens da mina do Córrego do
Feijão, em Brumadinho, em ja-
neiro de 2019, e de Fundão, em
Mariana, em 2015.

“Infelizmente, estamos ven-
do essa cena se repetir. Tere-
mos novos crimes? A popula-
ção voltará a pagar esta con-
ta?”, questiona o representan-
te do MAB, em alusão à con-
clusão preliminar dos investiga-
dores da PF.

A Polícia Federal sustenta
que os investigados no âmbito
da Operação Rejeito “teriam
corrompido servidores públicos
em diversos órgãos estaduais
e federais de fiscalização e con-
trole na área ambiental e de mi-
neração, com a finalidade de
obter autorizações e licenças
ambientais fraudulentas, utiliza-
das para usurpar e explorar, ir-
regularmente, minério de ferro
em larga escala”, inclusive em
locais tombados próximos a áre-
as de preservação, “com graves
consequências ambientais e
elevado risco de desastres so-
ciais e humanos”.

“Temos que defender os ór-
gãos de controle do Estado, pe-
nalizando as pessoas que co-
metem este tipo de corrupção.
Temos que, cada vez mais, for-
talecer o serviço público para
que [o Poder Público] fiscalize
[e impeça] estas práticas a fim
de que crimes como os de Bru-
madinho e Mariana não voltem
a se repetir”, defende Andrioli,
da coordenação do MAB.

Em nota, o Muvb aponta
que as prisões preventivas do
diretor da ANM, Caio Mário Tri-

Fraudes enfraquecem
fiscalização na

mineração,
dizem movimentos

vellato Seabra Filho, e do dire-
tor de Administração e Finan-
ças do SGB, Rodrigo de Melo
Teixeira, por suspeita de parti-
cipação em supostas fraudes no
processo de autorização da ex-
ploração de minério de ferro em
Minas Gerais, “lança luz sobre
uma dura realidade que o movi-
mento vem denunciando há
anos”.

“Não se trata de um detalhe
isolado. Trata-se de um sinto-
ma de como interesses econô-
micos e políticos podem se so-
brepor à vida das pessoas”, ar-
gumenta a organização, lembran-
do que a agência reguladora e o
serviço geológico são os entes
responsáveis por fiscalizar e in-
vestigar o afundamento do solo
em ao menos sete bairros de
Maceió, em decorrência das dé-
cadas de extração, por empre-
sas privadas, de sal-gema da
área da petroquímica Braskem,
que paralisou definitivamente a
extração em maio de 2019.

“A prisão de dirigentes da
ANM e do SGB expõe a fragili-
dade e a falta de independência
técnica das instituições que de-
veriam proteger vidas, garantir
segurança e agir com transpa-
rência”, diz o Muvb, ressaltan-
do o Serviço Geológico do Bra-
sil como uma “entidade pública
com técnicos sérios, mas que é
impedida de investigar de modo
isento o que efetivamente acon-
tece em Maceió”.

O Instituto Brasileiro de Mi-
neração (IBRAM), que repre-
senta empresas do setor mine-
ral, também manifestou preocu-
pação com a operação da PF. A
entidade defende a punição dos
envolvidos em irregularidades.

"O IBRAM representa e de-
fende uma mineração ética,
transparente e sustentável; que
respeita a legislação, protege o
meio ambiente, valoriza as pes-
soas e contribui para o desen-
volvimento social e econômico
do Brasil. Práticas como as su-
postamente reveladas pela
‘’Operação Rejeito” são abso-
lutamente incompatíveis com
os princípios que orientam nos-
sa atuação e a de nossas asso-
ciadas", diz a entidade em nota.

Na quarta-feira (17), ao co-
mentar a prisão de seus direto-
res, a Agência Nacional de Mi-
neração garantiu ter compro-
misso com a legalidade e a
transparência e que, sempre que
formalmente demandada, e ob-
servado o devido processo le-
gal e a continuidade dos servi-
ços regulatórios, colabora com
as autoridades.

Também em nota, o Serviço
Geológico do Brasil reiterou seu
compromisso com a ética, a le-
galidade e a transparência, ga-
rantindo estar à disposição
para colaborar com as autori-
dades para investigar as sus-
peitas que pesam contra qual-
quer um de seus colaborado-
res. (Agência Brasil)
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Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). MARINA DUBOIS FAVA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) MARCELO CANDIDO DE ALCIDES, Brasileiro, Companheiro, OUTROS, CPF 11120321859 e DENISE FERREIRA DE
MEIRELES, CPF 33639895800, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Hospital São
Camilo - Ipiranga, alegando em síntese: Débitos hospitalares em aberto no valor de R$ 39.830,62 em 31/12/2023 a ser
atualizado, por atendimento realizado em 25/04/2019 a 27/04/2019. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de setembro de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000924-85.2023.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABRICIO STENDARD, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
MICAELLEN AMBROSIO REIMBERG, CPF 42448249873, RG 52.984.798-X, com endereço à Avenida Dona Belmira Marin, 5978, 
Parque Brasil, CEP 04846-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de 
Colégio Certus S/s Ltda - Epp, requerendo o pagamento por serviços educacionais prestados, foram realizada tentativas para 
localizar a ré, bem como pesquisas no sistema jud, o qual retornou novos endereços para tentativa de citação, que foram 
devidamente citados, mas todos os ar?s voltaram negativos. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                       | 18,19 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1033316-10.2025.8.26.0002. Classe: Assunto: Monitória - Cheque. Requerente:
Aldenice Coelho da Silveira. Requerido: Big Fundacoes e Revestimentos Em Marmore e Granitos Ltda. EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1033316-10.2025.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) BIG FUNDACOES E REVESTIMENTOS EM MARMORE E GRANITOS LTDA, CNPJ 17357182000155, que lhe foi
proposta uma ação de Monitória por parte de Aldenice Coelho da Silveira. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, prazo de 15
(quinze) dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial no valor de R$ 31.972,97 (abril de 2025),
representada pelos títulos cheques n°s UA000012 e UA000013, cada um no valor de R$ 13.000,00, com respectivos
vencimentos para os dias 30/01/2024 e 31/01/2024, respectivamente, os quais não foram devidamente compensados face
à insuficiência de fundos em conta bancária da Requerida, bem como dos honorários advocatícios correspondentes à 5%
do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. Não havendo
resposta, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de setembro de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.PROCESSO Nº 
0002923-55.2021.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Camila Sani Quinzani Malmegrin, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER a(o) PALOMA CRISTINA OLIVEIRA DA 
SILVA, CPF 395.088.158-17, que lhe foi proposta um 
Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica da 
empresa All Terrain Empreendimentos Incorporadora e 
Administradora Eirelli – EPP Ltda CNPJ 24.372.943/0001-03 
por parte de Fabio Carlos da Silva Júnior. Encontrando-se a ré 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos do incidente 
proposto e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, a ré será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     | 18,19 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 
DIAS. PROCESSO Nº 1069101-30.2025.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ELISA LEONESI 
MALUF, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa 
interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de 
Regime de Bens movida por Priscila Denicoli Alves da Silva e 
Marcos George Martins de Matos e Priscila Denicoli Alves da 
Silva, por meio da qual os requerentes indicados intentam 
alterar o regime de bens do casamento. O presente edital é 
expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC, alterando o 
regime de casamento do parcial de bens para o de separação 
total de bens.Será o presente edital,por extrato,afixado e pu-
blicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo,aos 05 de setembro de 2025.         | 18,19 

Ambipar Participações e
Empreendimentos S.A.

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35.300.384.466 | Código CVM 2496-1
Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária  

a ser Realizada em 10 de Outubro de 2025
O Conselho de Administração da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”) convoca os acionistas 
da Companhia para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada de modo exclusivamente 
digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81”), em primeira 
convocação, no dia 10 de outubro de 2025, às 10h, para deliberarem a respeito da seguinte ordem do dia: (i) Eleição 
de novo membro do Conselho de Administração da Companhia, e sua designação como Presidente do Conselho de 
Administração. A AGE será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação do acionista 
somente poderá ocorrer (a) via Boletim de Voto a Distância, e/ou (b) via plataforma Microsoft Teams (“Plataforma 
Digital”). A Companhia entende que a forma exclusivamente digital é a mais adequada para a realização desta AGE 
por facilitar a participação de seus acionistas, que poderão participar da AGE sem a necessidade de comparecimento 
presencial em sua sede. Além disso, esta foi a prática já adotada pela Companhia em suas últimas assembleias. 
A Companhia informa aos acionistas que desejarem participar da AGE que as instruções detalhadas para envio do 
Boletim de Voto a Distância e para acesso à Plataforma Digital, nos termos da RCVM 81, constam da Proposta da 
Administração e Manual para Participação dos Acionistas na AGE (“Proposta”), que podem ser acessados nos endereços 
eletrônicos da Companhia (http://ri.ambipar.com), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br). 
Os acionistas interessados em participar da AGE por meio da Plataforma Digital deverão enviar e-mail para o endereço 
ri@ambipar.com, com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da AGE, ou seja, até 08 de outubro de 
2025, manifestando seu interesse em participar da AGE e solicitando o link de acesso à Plataforma Digital, e observando, 
ainda, as demais instruções contidas na Proposta. A despeito da possibilidade de participação via Plataforma Digital, a 
Companhia recomenda aos acionistas a adoção dos Boletins de Voto a Distância. Nos termos da RCVM 81, e conforme 
detalhado na Proposta, os acionistas que tiverem interesse em exercer o seu direito de voto por meio dos Boletins de 
Voto a Distância deverão enviar as instruções de voto por meio: (i) dos seus respectivos agentes de custódia, utilizando 
os canais por eles disponibilizados; (ii) da Central Depositária da B3, utilizando os canais por ela disponibilizados; 
(iii) do agente escriturador, Banco Bradesco S.A., utilizando os canais por ele disponibilizados; ou (iv) diretamente à 
Companhia por e-mail, acompanhadas dos documentos indicados acima e conforme os detalhes contidos na Proposta. 
Em cumprimento ao disposto no artigo 5º, I-A, da RCVM 81, a Companhia informa que o percentual mínimo necessário 
para pedido de instalação do Conselho Fiscal é de 2% (dois por cento) das ações de emissão da Companhia, nos termos 
do artigo 161, §2º, da Lei das S.A., combinado com o artigo 4º da RCVM 70. Encontra-se à disposição dos acionistas, 
nos endereços eletrônicos da Companhia (https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3  
(http://www.b3.com.br), toda a documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na AGE, nos termos da RCVM 81.

São Paulo, 18 de setembro de 2025. Alessandra Bessa Alves de Melo - Membro do Conselho de Administração

TIMPEL S.A. - NIRE: 35.300.315.952 - CNPJ/MF: 06.370.174/0001-22
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

Ficam convocados os Srs. acionistas da TIMPEL S.A. (“Companhia”), para se reunir em Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária, a ser realizada em 06/10/2025, às 9h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Simão 
Alvares, nº 356, Conjuntos 51, 41 e 42, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05417-020, a fi m de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) contas da administração da Companhia; (ii) exame, discussão e voto sobre as demonstrações 
fi nanceiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024; (iii) resultado do exercício social 
encerrado em 31/12/2024; (iv) aprovação do novo veículo para a realização das publicações obrigatórias da 
Companhia, mediante a alteração dos Artigos 7º e 9º, parágrafos 4º e 6º, respectivamente, do Estatuto Social; e (v) 
Consolidação do Estatuto Social da Companhia. São Paulo, 18 de setembro de 2025. Marcelo Britto Passos Amato, 
João Paulo Vasco Poiares Baptista e Raul Gonzalez Lima - Conselho de Administração

CBE – COMPANHIA BRASILEIRA DE EMBALAGENS
CNPJ/MF nº 10.534.653/0001-04 - NIRE 35.300.363.868 - SOCIEDADE ANÔNIMA

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da CBE – COMPANHIA BRASILEIRA DE EMBALAGENS, com sede em São Paulo/SP, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.311, 4° andar, conjunto 42, sala F, Bairro Itaim Bibi, (“Companhia”) convocados 
para se reunir em Assembleia Geral Extraordinária no dia 01/10/2025, às 14:00, assembleia exclusivamente digital, 
por meio do aplicativo Microsoft Teams, ID da Reunião: 282 686 203 252 9, Senha: 3nW2pj37, conforme prevista 
na Lei nº 14.030 de 2020, para deliberar sobre a seguinte: ORDEM DO DIA: Exame, discussão e votação sobre 
a proposta da Administração de aumento de capital, para fi nalidade de quitar as dívidas atuais da 
Companhia com o Presidente do Conselho de Administração, Sr. Roberto Lombardi de Barros, de 
R$ 25.395.083,00, para R$ 26.115.083,00, um aumento, portanto, de R$ 720.000,00, mediante a 
emissão de 1.800 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia, com preço de 
emissão de R$ 400,00 por ação, em conformidade com o artigo 170, parágrafo 1º, inciso I da Lei 
das S.A., que deverão ser subscritas em até 30 (trinta) dias, caso aprovado o aumento em 
Assembleia, sendo que as sobras poderão ser subscritas por quaisquer dos acionistas interessados 
no primeiro dia útil após o período de 30 (trinta) dias. Com vistas a permitir a organização dos trabalhos, 
solicitamos que eventuais procurações outorgadas pelos acionistas a seus representantes sejam encaminhadas 
para o e-mail marcela.correia@interfl oat.com.br, com 48h (quarenta e oito horas) de antecedência da AGEO. 
Atenciosamente, Roberto Lombardi de Barros – Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0001803-69.2010.8.26.0001. Classe:
Assunto: Procedimento Sumário - Prestação de Serviços. Requerente: Sociedade Beneficente São Camilo. Requerido:
Cristiane Silva Fernandes Russo. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001803-69.2010.8.26.0001.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Simone de Figueiredo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CRISTIANE SILVA FERNANDES RUSSO, Brasileira, Casada, Comerciante, RG
32.397.927-0, CPF 352.329.108-92, com endereço à Rua Catao, 970, apto. 11, Vila Romana, CEP 05049-000, São Paulo
- SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Procedimento Sumário, movida por Sociedade Beneficente São Camilo.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de R$ 41.350,52 (outubro de 2024), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor
do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de agosto de 2025.

BIONEXO S.A.
CNPJ/MF nº 04.069.709/0001-02 | NIRE nº 35.300.442.113

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 05 DE AGOSTO DE 2025

DATA, HORA E LOCAL: Aos 05/08/2025, as 14:00 horas, na sede da BIONEXO S.A., localizada na Cidade de São Paulo/SP. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em decorrência da presença dos acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia. LEITURA DOS DOCUMENTOS: Não foi requerida a leitura dos documentos referidos no artigo 133 da Lei 
das Sociedades por Ações. DELIBERAÇÕES: (i) Os acionistas tomaram conhecimento da renúncia apresentada pela Sra. Solange 
Plebani, RG nº 3.334.564, inscrita no CPF/MF sob o nº 947.618.099-49, do cargo de membro efetivo do Conselho de Administração.  
A carta de renúncia apresentada encontra-se arquivada na sede social da Companhia; (ii) a eleição do Sr. Rafael Kellermann Barbosa, 
portador RG nº 43.502.857, inscrito no CPF/MF sob o nº 331.524.408-12, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, para ocupar o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração, com mandato unificado até a assembleia geral ordinária que 
deliberar sobre os resultados do exercício social encerrado em 2026, e tomará posse mediante assinatura do termo de posse, que ficará 
arquivado na sede social da Companhia. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA: Após tomadas e 
aprovadas as deliberações, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram dados por 
encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma sumária, nos termos do §1º do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações 
que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Maurício de Lazzari Barbosa – Presidente; Marcelo Pechinho 
Hallack – Secretário. Acionistas: (i) Prisma Bazar Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia; (ii) Apus Participações S.A.;  
(iii) Orjen Investments Pte Ltd.; (iv) BNXO BCTO - Fundo de Investimento em Participações; (v) Maurício de Lázzari Barbosa. Certifico que 
a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 05/08/2025. Mesa: Maurício de Lázzari Barbosa-Presidente e Marcelo 
Pechinho Hallack-Secretário. JUCESP nº 289.692/25-8 em 08/09/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONVENÇÃO DOS MINISTROS ORTODOXOS DAS ASSEMBLEIAS DE DEUS NO ESTADO DE SÃO PAULO E 
OUTROS - COMOESPO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO (25º A.G.E.)
Nos termos do art. XXIII do Estatuto Social por determinação do Presidente Pastor Alcides Fávaro, conforme 
inc. III do art. XXXVI, ficam convocados todos os membros; Pastores e Evangelistas, em comunhão e que este-
jam em dia com suas contribuições estatuídas conforme  artigo VIII inc. III e art. IX inc. II e IV do Estatuto Social 
da Convenção dos Ministros Ortodoxos das Assembleias de Deus no Estado de São Paulo e Outros, a se reuni-
rem em ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, no dia 11 de outubro de 2025, as 08h30 em primeira Convoca-
ção como quórum estatutário e às 09h00 em Segunda Convocação com qualquer número, no Templo Sede da 
Igreja Evangélica Assembleia de Deus, sito à Av. Dr. Ricardo Jafet, 214- Bairro Ipiranga - São Paulo/SP, para deli-
berarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 
Período devocional com estudos bíblicos;
Leitura e deliberação do Edital de convocação e da Ata 08 de março de 2025; 
Expediente e comunicados;
Leitura da Relação dos nomes dos desfiliados e baixados do cadastro de Convencionais da COMOESPO;
Recebimento de Ministros;
Reconhecimento de Ministros;
Deliberação do local e data para próxima AGE;
Demais assuntos administrativos.

São Paulo (SP), 16 de setembro de 2025
COMOESPO - CONVENÇÃO DOS MINISTROS ORTODOXOS DAS ASSEMBLEIAS DE DEUS NO ESTADO DE SÃO 

PAULO E OUTROS
Pastor ALCIDES FÁVARO

Presidente

Depejota de Participações Ltda.
CNPJ nº 01.847.949/0001-94 - NIRE 35214431621

Ata de Reunião dos Sócios - Realizada em 16 de setembro de 2025
Aos 16.09.2025, às 16hs, na sede da Depejota de Participações Ltda (“Sociedade”) com sede no município de Barueri/SP, na Avenida 
Tamboré, 267, Andar 23; conjunto 231-A; Setor 11, bairro Tamboré, CEP 06460-000, registrada perante a JUCESP/NIRE nº 35214431621. 
Convocação e Presença: Dispensada nos termos do Artigo 1.072, §2º, da Lei nº 10.406/2002, uma vez que presentes todos os 
quotistas. Ordem do dia: Consoante à cláusula 5ª do Contrato Social, os sócios resolvem reduzir o capital social no montante de 
R$6.956.756,00, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, considerando que o valor atribuído ao capital social se tornou 
excessivo em relação ao objeto da Sociedade. Assim, o capital social que atualmente é de R$13.806.840,00, passará a ser de  
R$6.850.084,00. A redução será realizada mediante a restituição das quotas detidas pela sócia Belsaraiva Comércio, Empreendimentos 
Imobiliários e Participações Ltda., CNPJ nº 59.407.965/0001-46, com seu Contrato Social registrado na JUCESP/NIRE nº 
35.600.138.100, neste ato representada por seu administrador Belchior Saraiva Neto, RG nº 9.214.400-7 SSP/SP, CPF 011.834.338-67. 
A restituição será efetuada em bens (quotas), que passarão a ser transferidas ao referido Belchior Saraiva Neto, na qualidade de sócio 
único da Belsaraiva. Deliberações: Tomada por unanimidade e sem qualquer restrição, após exame e discussão da matéria, os sócios 
por unanimidade e sem reservas ou quaisquer restrições, aprovam a retirada e consequente redução do ativo imobilizado da Sociedade. 
Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, esta ata foi assinada por todos os presentes: (i) Belsaraiva Comércio, 
Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda., neste ato representada por seu administrador, Belchior Saraiva Neto;  
(ii) Cozibel Holding de Participações Ltda., neste ato representada por seu administrador  Belchior Saraiva Neto, já qualificado; e  
(iii) Belchior Saraiva Neto, já qualificado. São Paulo/SP, 16.09.2025. Belsaraiva Comércio,  Empreendimentos Imobiliários e 
Participações Ltda. Belchior Saraiva Neto. Cozibel Holding de Participações Ltda. Belchior Saraiva Neto. Belchior Saraiva Neto.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1057024-28.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Carolina de Mattos Bertoldo, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EDUARDA DAVID DOS SANTOS BEZERRA, em nom que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Maria Cândida Santos Estevão Ramos e outro, alegando em síntese: bem 
como seus herdeiros e/ou sucessores, que Maria Cândida Santos Estevão Ramos e Denise Aparecida Estevão Ramos 
de Campos, ajuizaram uma ação de Adjudicação Compulsória, pelo Procedimento Comum Cível, tendo como 
corréus Rita de Cassia dos Santos, Jonatan David dos Santos e Jason David dos Santos, objetivando que os réus 
outorguem aos requerentes a Escritura Definitiva do imóvel situado na Rua Cachoeira, nº 1.573, no 25º Subdistrito 
Pari, São Paulo/SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de agosto de 2025.                                                            N - 19 e 20

TEEN IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ/MF 33.598.776/0001-04

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Reais - R$)
Balanços Patrimoniais / ATIVO 2024 2023
Ativo circulante 21.846.302 11.337.276
Caixa e equivalentes de caixa 834.122 1.115.589
Contas a receber 6.682.395 7.025.732
Adiantamento a fornecedores - 5.316
Imóveis a comercializar - 3.107.941
Impostos e contribuições a compensar 148.879 82.697
Partes relacionadas 14.180.906 -
Ativo não circulante 14.932.122 11.675.249
Imóveis a comercializar 1.084.524 11.502.014
Investimentos 13.681.995 -
Imobilizado 165.603 173.235

Total do ativo 36.778.424 23.012.526

Balanços Patrimoniais / PASSIVO 2024 2023
Passivo circulante 12.640.927 4.226.156
Empréstimos e financiamentos 9.012.661 -
Fornecedores 3.071.186 3.405.099
Obrigações trabalhistas e sociais 53.968 116.968
Impostos e contribuições a recolher 305.668 686.498
Impostos diferidos 197.445 -
Outros passivos - 17.591
Passivo não circulante 5.382.541 7.000.000
Impostos diferidos - -
Empréstimos e financiamentos 5.382.541 7.000.000
Patrimônio líquido 18.754.956 11.786.370
Capital social 21.567.753 18.467.753
Prejuízos acumulados (2.812.797) (6.681.383)
Total do passivo e patrimônio líquido 36.778.424 23.012.526

Demonstrações do Resultado 2024 2023
Receita líquida 12.318.562 10.210.901
Custos (11.996.111) (6.519.328)
Lucro bruto 322.451 3.691.573
(Despesas) receitas operacionais

Comerciais (81.093) -
Gerais e administrativas (4.230.303) (3.622.529)
Resultado de equivalência patrimonial 9.703.845 -

Lucro operacional antes do resultado financeiro
e do imposto de renda e contribuição social 5.714.901 69.044

Resultado financeiro
Receitas financeiras 316.611 254.120
Despesas financeiras (2.162.927) (488.842)

(1.846.315) (234.721)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social3.868.586 (165.677)
Imposto de renda e contribuição social - Correntes -
Imposto de renda e contribuição social - Diferidos - (34.959)
Lucro ( Prejuízo) líquido do exercício 3.868.586 (200.636)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social Capital social Prejuízos Total do Total do

 subscrito  a integralizar  acumulados  controlador patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022 47.201.418 (30.793.665) (6.480.747) 9.927.006 9.927.006
Prejuízo do exercício - - (200.636) (200.636) (200.636)
Integralização de capital - 2.060.000 - 2.060.000 2.060.000
Saldos em 31 de dezembro de 2023 47.201.418 (28.733.665) (6.681.383) 11.786.370 11.786.370
Integralização de capital - 3.100.000 - 3.100.000 3.100.000
Prejuízo do exercício - - 3.868.586 3.868.586 3.868.586
Saldos em 31 de dezembro de 2024 47.201.418 (25.633.665) (2.812.797) 18.754.956 18.754.956

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto 2024 2023
Lucro líquido antes do imposto de renda

e contribuição social 3.868.586 (165.677)
Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto

de renda e contribuição social com o caixa
líquido das atividades operacionais

Resultado de equivalência patrimonial (9.703.845) -
Depreciações e amortizações 67.841 127.354
Juros sobre empréstimo 1.813.722 488.601
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber 343.337 (7.025.732)
Adiantamento a fornecedores 5.316 21.571
Estoque 13.525.432 (5.250.311)
Impostos e contribuições a compensar (66.182) (80.002)
Fornecedores (333.913) 3.309.040
Obrigações trabalhistas e sociais (63.001) (7.637)
Impostos e contribuições a recolher (380.829) 641.945
Outros passivos (17.591) 17.591
Imposto de renda e contribuição social pagos - (34.959)
Impostos diferidos 197.445 -
Juros pagos (825.664) -
Caixa líquido gerado pelas (usado nas)

atividades operacionais 8.430.653 (7.958.216)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de bens do ativo imobilizado (60.208) (165.619)
Aportes em controladas e adiantamento para

futuro aumento de capital em controladas (3.978.150) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de

investimento (4.038.358) (165.619)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas (14.180.906) -
Aumento de capital de quotistas controladores 3.100.000 2.060.000
Ingressos de novos financiamentos 10.000.000 7.000.000
Pagamentos de financiamentos (3.592.856) (488.601)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)

atividades de financiamento (4.673.762) 8.571.399
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (281.467) 447.565
Caixa e equivalentes de caixa
No inicio do exercício 1.115.589 668.025
No final do exercício 834.122 1.115.589
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (281.467) 447.564

Demonstrações do Resultado Abrangente 2024 2023
Lucro líquido do exercício 3.868.586 (200.636)
Outros resultados abrangentes, líquido dos

efeitos tributários - -
Total do resultado abrangente do exercício 3.868.586 (200.636)

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço, totalizando Ativo e Passivo em
R$ 36.778.424,00 (trinta e seis milhões, setecentos e setenta e oito mil,
quatrocentos e vinte e quatro reais). São Paulo, 31 de dezembro de 2024.

Alessandro Hideki Harada
Diretor - CPF: 264.544.748-10

Clay Regazzoni Monteiro
Contador CRC 1SP/216231/O-1

Ipiranga Agroindustrial S.A.
C.N.P.J. nº 07.280.328/0001-58 - NIRE 35.300.383.966

Ata da Assembléia Geral Extraordinária (AGE), Realizada em 31 de Julho de 2024
I - Data, Horário e Local: Aos trinta e um dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro (2024), às 09h00min, 
na sede social da Ipiranga Agroindustrial S.A., situada na Fazenda Nova, às margens da Rodovia Cezário José de Castilho, 
Km 400 + 800 mts (SP-321) na Cidade de Iacanga, Estado de São Paulo. II - Presença: Acionistas representando 100% 
das ações da Companhia, a saber: (I) Santana Administração e Participações S.A., representada por seus acionistas 
ATT Agrícola E Participações Ltda. representada por seu sócio Leopoldo Tittoto e MT Comércio e Administração Ltda. 
representada por seu sócio Ricardo Tittoto Neto; (II) ND3 Bioenergia Ltda. representada por seu acionista Luis 
Guilherme Naufel Defilippi, e (III) Lcunali Agrícola e Participações Ltda., representada por seu sócio Luiz Cunali 
Defilippi. III - Composição Da Mesa - (I) Presidente: Sr. Leopoldo Tittoto; e (II) Secretário: Sr. Matheus Mazza 
Tittoto. IV - Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação nos termos do parágrafo § 4º do artigo 124, da 
Lei 6.404/76. V - Lavratura da Ata: Ata lavrada de forma sumária, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei nº 6.404/76. 
VI - Ordem do Dia: (a) Alteração do Capítulo III, artigos 12 a 18 do Estatuto Social da Companhia (Da Diretoria); (b) 
Inclusão da Filial 33, Fazenda São José da Estiva, incrita no CNPJ sob nº 07.208.328/0034-16, e; (c) Consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. VII - Deliberações: Após os esclarecimentos e explicações sobre as matérias e sua 
redação mencionadas na ordem do dia, foram postas em discussão e votação, tendo sido aprovadas por unanimidade 
dos presentes todas as proposituras constantes da ordem do dia, sem reservas e restrições, com a seguinte redação: VIII 
- Em Assembleia Geral Extraordinária: (a) Alterar o Capítulo III, artigos 12 a 18 do Estatuto Social da Companhia (Da 
Diretoria) com a seguinte redação: Da Diretoria - Art. 12 - A Diretoria da companhia será composta de no mínimo 3 
(três) e no máximo 09 (nove) membros, acionistas ou não, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Administrativo 
Financeiro e demais Diretores, com ou sem designação específica que poderá ser atribuída pelo Diretor Presidente, todos 
residentes no País, com mandato de 3 (três) anos, prorrogáveis até a posse dos respectivos substitutos, facultada a 
reeleição. Parágrafo Primeiro - A gestão da Diretoria independe de caução ou de qualquer outra garantia. Parágrafo 
Segundo - No impedimento, ausência temporária, ou caso de vaga do cargo, por qualquer motivo, de qualquer Diretor, 
competirá ao Diretor Presidente, indicar o substituto, o qual exercerá o mandato até a reunião do Conselho de Administração, 
a ser realizada no prazo de até 30 (trinta) dias, que deliberará sobre o provimento definitivo do cargo. O substituto eleito 
exercerá o cargo até o término do mandato do substituído. Parágrafo Terceiro - Se a vaga, por qualquer motivo, for a de 
Diretor Presidente, o Conselho de Administração se reunirá em até 30 (trinta) dias para eleição do seu substituto. O eleito 
exercerá o cargo até o término do mandato do substituído. Parágrafo Quarto - Os Diretores perceberão uma remuneração 
a ser fixada pelo Conselho de Administração e só terão direito ao recebimento quando em efetivo exercício do cargo. Art. 
13 - Compete à Diretoria, na forma prevista neste Estatuto, a representação da Sociedade, ativa ou passivamente, em juízo 
ou fora dele, nas relações com terceiros, perante repartições públicas federais, estaduais ou municipais, autarquias ou 
repartições paraestatais, bem como a gestão dos negócios sociais em geral e a prática de todos os atos de administração, 
necessários ou convenientes ao cumprimento do objeto social, executando e fazendo executar as deliberações do Conselho 
de Administração. Art. 14 - Sem prejuízo das atribuições comuns aos Diretores, compete ao Diretor Presidente convocar e 
presidir as reuniões de Diretoria, podendo, entretanto, declinar esta competência a outro Diretor. Parágrafo Único - O 
Diretor Presidente estabelecerá, nos termos deste Estatuto, as diretrizes para a ação da Diretoria, devendo os demais 
Diretores agir de acordo com tais diretrizes, reportando sempre ao Diretor Presidente. O Diretor Presidente poderá, ainda, 
isoladamente, vetar as deliberações tomadas pela Diretoria, submetendo-as à apreciação do Conselho de Administração. 
Art. 15 - Serão praticados por no mínimo 02 (dois) diretores, em conjunto, devendo um deles, obrigatoriamente, ser o 
Diretor Presidente ou o Diretor Administrativo Financeiro, os seguintes atos: (i) de aquisição, permuta, alienação ou 
oneração de bens imóveis da Sociedade; (ii) assinar em nome da Sociedade cartas de fiança e avais, prestar garantias 
reais, tais como exemplificativamente, hipoteca, caução, penhor, anticrese, alienação fiduciária e outras, para empresas 
cujas ações, em sua maioria, sejam de propriedade, direta ou indiretamente, da Sociedade; (iii) decidir sobre a abertura 
ou fechamento de filiais, agências, escritórios ou depósitos, em qualquer parte do território nacional ou exterior, 
assinando os respectivos instrumentos; (iv) representar a sociedade perante terceiros, instituições financeiras, assinando 
contratos e compromissos de quaisquer natureza, ainda, onerar e penhorar a safra, o gado e demais mercadorias em 
garantia de financiamentos ou empréstimos obtidos exclusivamente em favor da Sociedade junto a instituições financeiras; 
(v) constituir procuradores judiciais ou extrajudiciais da Sociedade, com os poderes da cláusula ad negotia e da cláusula 
ad judicia et extra e mais os especiais de confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao 
direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação, firmar compromisso e substabelecer, declarando os poderes e o 
prazos de validade dos respectivos mandatos, com exceção da representação outorgada para fins judiciais que poderá 
não ter prazo específico de validade. Art. 16 - Serão praticados por qualquer dos Diretores da Sociedade, isoladamente, 
independentemente de sua designação: (i) os atos de representação da Sociedade, ativa ou passivamente, em juízo ou 
fora dele, nas relações com terceiros, instituições financeiras, perante repartições públicas federais, estaduais ou municipais, 
autarquias ou repartições paraestatais, bem como a gestão dos negócios sociais em geral e a prática de todos os atos de 
administração, necessários ou convenientes ao cumprimento do objeto social, executando e fazendo executar as 
deliberações do Conselho de Administração; (ii) os atos administrativos necessários ao giro comercial, especificamente: a 
emissão de cheques e autorização de movimentos em conta corrente, tendo por objetivo o pagamento de fornecedores, 
tributos, taxas, encargos sociais, remuneração e administração de empregados, transferência de numerários entre bancos, 
cujo favorecido seja expressamente a sociedade; (iii) emitir e endossar cheques, notas promissórias, letras de câmbio, 
ordens de pagamento e duplicatas, receber e dar quitação, acordar, transigir, fixar preços, dentre outros; (iv) assinar 
contratos e compromissos de quaisquer natureza em operações de até R$200.000,00 (duzentos mil reais), o que deverá 
ser observado, também, em relação ao item III acima. Este valor será reajustado anualmente, no mês de abril, pelo 
indicador IPCA acumulado de 12 meses. Art. 17 - Com exceção do previsto no item (ii) do artigo 15, são expressamente 
vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Sociedade, os atos de qualquer Diretor(es), procurador(es) ou 
funcionário(s) que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos ao seu objeto social, tais como 
fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros. Art. 18 - A Diretoria reunir-se-á todas as vezes 
que for necessário ou conveniente para discussão de assuntos da companhia, sendo no mínimo uma vez ao mês, lavrando-
se atas de suas deliberações em livro próprio, a critério do Diretor Presidente. (b) Incluir a Filial 33, Fazenda São José da 
Estiva, localizada na zona rural do município de Avaí, CEP: 16680-000, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
07.280.328/0034-16 e Inscrição Estadual sob o nº 192.016.293.110. (c) Consolidar o Estatuto Social da Companhia que 
passará a vigorar na forma do Anexo I da presente AGE. IX - Encerramento, Lavratura, Leitura, Aprovação e Assinatura 
da Ata: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e ninguém se manifestando, foram encerrados os trabalhos 
e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada 
por todos os presentes. Local e Data: Iacanga, 31 de julho de 2024. Mesa: Leopoldo Tittoto, Presidente e Matheus 
Mazza Tittoto, Secretário. Acionistas Presentes: (aa) Santana Administração e Participações S.A., ND3 Bioenergia 
Ltda. e Lcunali Agrícola E Participações Ltda. A presente Ata é cópia fiel da Ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias 
da Ipiranga Agroindustrial S.A. Leopoldo Tittoto - Presidente da Mesa, Matheus Mazza Tittoto - Secretário da Mesa. 
Acionistas Presentes: Representando a Santana Administração e Participações S.A.: ATT Agrícola e Participações 
Ltda. Representado por: Leopoldo Tittoto, MT Comércio e Adm. Ltda. Representado por: Ricardo Tittoto Neto. 
Representando a ND3 Bioenergia Ltda.: Luis Guilherme Naufel Defilippi. Representando a LCunali Agrícola e 
Participações Ltda.: Luiz Cunali Defilippi. JUCESP nº 308.844/24-5 em 22/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária 
Geral. Anexo I - AGE Realizada em 31 de Julho de 2024. Consolidação do Estatuto Social Da Ipiranga Agroindustrial 
S.A. - CNPJ/MF no 07.280.328/0001-58 - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração - Art. 1o - A Ipiranga 
Agroindustrial S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, que se regerá pelo presente estatuto e disposições 
legais aplicáveis. Art. 2o - A Sociedade tem sede e foro na Fazenda Nova, no Município e Comarca de Iacanga, na Rodovia 
Cezário José de Castilho (SP-321), km 400 + 800m, estado de São Paulo, podendo criar, transferir ou extinguir escritórios, 
filiais, agências ou depósitos, representações, sucursais e outros estabelecimentos, em qualquer tempo e em qualquer 
localidade do País e no exterior, a critério da Diretoria. Parágrafo Único - A Sociedade possui as filiais abaixo listadas: 
Filial 1: localizada na Fazenda Santa Cecília, Estrada Municipal Pirajuí ao distrito de Estiva; Km7, s/nº, município de 
Pirajuí - distrito de Estiva, CEP 16.600-000, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.280.328/0002-39 e 
inscrição Estadual sob o no 538.075.740.116; Filial 2: localizada na Fazenda Nossa Senhora Aparecida, município de 
Reginópolis, na Estrada Municipal de Reginópolis ao bairro Lagoa, km 2, CEP 17.190-000, estado de São Paulo, inscrita 
no CNPJ/MF sob o no 07.280.328/0003-10 e inscrição Estadual sob o no 573.057.442.117; Filial 3: localizada na Fazenda 
Sant’Ana, município de Balbinos, na Estrada Municipal Balbinos à Reginópolis, km 5, CEP 16.640-000, estado de São 
Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.280.328/0004-09 e Inscrição Estadual sob o no 196.052.569.115. Filial 4: 
localizada na Fazenda Francisca, município de Presidente Alves, CEP 16.670-000, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/
MF sob o no 07.280.328/0005-81 e Inscrição Estadual sob o no 559.006.765.111. Filial 5: localizada na Fazenda Ouro 
Verde III, Estrada Municipal Jacuba a Arealva município de Arealva, CEP 17.160-000, estado de São Paulo, inscrita no 
CNPJ/MF sob o no 07.280.328/0006-62 e Inscrição Estadual sob o no 183.009.118.116. Filial 6: localizada na Fazenda 
Monte Alegre II, Rodovia Anhanguera, Km 249, município de Santa Rita do Passa Quatro, CEP 13.670-000, estado de São 
Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.280.328/0007-43 e Inscrição Estadual sob o no 621.032.802.110. Filial 7: 
localizada na Fazenda Alambari, Km 10, município de Santa Cruz da Esperança, CEP 14.250-970, estado de São Paulo, 
inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.280.328/0008-24 e Inscrição Estadual sob o no 781.006.766.113. Filial 8: localizada 
na Fazenda Baixão, Km 20, município de Serra Azul, CEP 14.230-970, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 07.280.328/0009-05 e Inscrição Estadual sob o no 661.011.300.111. Filial 9: localizada na Fazenda Santa Sofia, Km 
20, município de Santa Rosa do Viterbo, CEP 14.270-970, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o no 
07.280.328/0010-49 e Inscrição Estadual sob o no 622.028.376.119. Filial 10: localizada na Fazenda Parazita, Km 01, 
município de São Simão, CEP 14.200-970, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.280.328/0011-20 e 
Inscrição Estadual sob o no 656.019.342.111. Filial 11: localizada na Fazenda Rancho Alegre, Km 16, município de Santo 
Antonio da Alegria, CEP 14.390-000, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.280.328/0012-00 e Inscrição 
Estadual sob o no 627.013.720.112. Filial 12: localizada na Fazenda Cachoeira do Pitumbi, Estrada Casa-Branca - 
Mococa, município de Casa Branca, CEP 13.700-000, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.280.328/0013-91 
e Inscrição Estadual sob o no 257.034.183.113. Filial 13: localizada na Fazenda Santo Antonio, Rodovia Narciso F. 
Lopes, Km 4, sentido Cassia dos Coqueiros, município de Cajuru, CEP 14.240-000, estado de São Paulo, inscrita no  
ZCNPJ/MF sob o no 07.280.328/0014-72 e Inscrição Estadual sob o no 243.028.390.118. Filial 14: localizada no Sítio 
Cubatão da Serra, Estrada Municipal Cassia dos Coqueiros a Fazenda Santana da Serra, Km 6, município de Cassia dos 
Coqueiros, CEP 14.260-000, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.280.328/0015-53 e Inscrição Estadual 
sob o no 258.008.549.111. Filial 15: localizada na Fazenda Itapiru-Paraguai, Estrada Vicinal Guilherme Scatena, Km 22, 
município de São Carlos, CEP 13.560-970, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.280.328/0016-64 e 
Inscrição Estadual sob o no 637.356.240.119. Filial 16: localizada na Fazenda Santa Emília, Rodovia SP 338, Km 287, 
município de Mococa, CEP 13.730-971, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.280.328/0017-15 e 
Inscrição Estadual sob o no 453.074.448.118. Filial 17: localizada na Fazenda Boa Vista Grande, Rodovia Guilherme 
Scatena, Km 22, município de Descalvado, CEP 13.690-000, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o no 
07.280.328/0018-04 e Inscrição Estadual sob o no 285.038.490.116. Filial 18: localizada na Fazenda Morrinhos, Estrada 
Municipal Mococa a Tambaú, Km 12, município de Tambaú, CEP 13.710-000, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF 
sob o no 07.280.328/0019-87 e Inscrição Estadual sob o no 680.025.260.110. Filial 19: localizada na Fazenda São João, 
Estrada de Monte Santo de Minas a Cassia dos Coqueiros, município de Monte Santo de Minas, CEP 37.958-000, estado 
de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.280.328/0020-10 e Inscrição Estadual sob o no 002617204.00-14. 
Filial 20: localizada na Fazenda São Domingos, Rodovia Deputado Leônidas Pacheco, Km 373, Município de Ibitinga, 
CEP 14.940-000, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.280.328/0021-00 e Inscrição Estadual sob o no 
344.095.427.110. Filial 21: localizada na Fazenda Tutameia, Rodovia MG 449, Km 13, Município de Arceburgo, CEP 
37.820-000, estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.280.328/0022-82 e Inscrição Estadual sob o no 
002617204.01-97. Filial 22: localizada no Sítio Santo Antônio, Estrada do Lajeado s/nº, Rodovia Anhanguera (SP 330), 
Km 226, Município de Porto Ferreira, CEP 13.660-000, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.280.328/0023-
63 e Inscrição Estadual sob o no 555.063.969.115. Filial 23: Fazenda Santa Tereza, localizada na estrada vicinal Mário 
Sgarbi Uru a Pirajuí, entrada KM 26, s/n, município de Uru, CEP 16.650-000, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 07.280.328/0024-44 e Inscrição Estadual sob o nº 706.006.976.110. Filial 24: Fazenda Rio Verde, localizada 
na estrada Municipal Murilo Vilaça Maringoni - BRW-312, sentido Bauru/Reginópolis, KM 12, s/n, município de Bauru, 
CEP 17.022-895, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.280.328/0025- 25 e Inscrição Estadual sob o nº 
209.706.352.114. Filial 25: Fazenda Paraiso, localizada na estrada Municipal Pirassununga/Descalvado, entrada KM 
202, s/n, município de Pirassununga, CEP 13.630-000, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
07.280.328/0026- 06 e Inscrição Estadual sob o nº 536.088.826.112. Filial 26: Fazenda Laranjal, localizada na Rodovia 
Leônidas P. Pacheco, KM 386, Ribeirão dos Porcos, Zona Rural, CEP 14955-000, município de Borborema, Estado de São 
Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.280.328/0027-97 e Inscrição Estadual sob o nº 223.036.643.113. Filial 27: 
Fazenda São Benedito, localizada na Estrada Municipal GUA 040, sentido Guaranésia - Igaraí, s/nº, município de 
Guaranésia, CEP: 37810-000, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.280.328/0028-78 e Inscrição 
Estadual sob o nº 002617204.02-78. Filial 28: Fazenda Cachoeira Alegre, localizada na Estrada Vicinal TPB 050, sentido 
Tapiratiba - Igaraí, s/n, município de Tapiratiba, CEP: 13760-000, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob  
o nº 07.280.328/0029-59 e Inscrição Estadual sob o nº 683.021.432.117. Filial 29: Fazenda Soledade, localizada na 
Rodovia MGC 146 Deputado Humberto de Almeida entre os KMs. 351 e 352, s/n, Zona Rural, no município de Passos, 
CEP: 37900-970, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.280.328/0030-92 e Inscrição Estadual sob o 
nº 002617204.03-59. Filial 30: Fazenda Nossa Senhora do Carmo, Acesso pela Rodovia Estadual AMG-2440, sentido São 
José da Barra à Alpinópolis, s/n, Município de Alpinópolis, CEP: 37940-000, Estado de Minas Gerais, inscrita no  
CNPJ/MF sob o nº 07.280.328/0031-73 e Inscrição Estadual sob o nº 002617204.06-85. Filial 31: Fazenda  
Barra de São Sebastião, Acesso pela Estrada Municipal sem Denominação, que liga Ponte Alta à Delfinópolis,  
s/n, Município de Delfinópolis, Comarca de Cássia CEP: 37910-000, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 07.280.328/0032-54 e Inscrição Estadual sob o nº 002617204.05-02. Filial 32: Fazenda Monjolinho, acesso pela 
Estrada Municipal - SJR-252, sentido a Guapé MG, s/n, Município de São José da Barra, Comarca de Alpinópolis,  
CEP: 37945-000, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.280.328/0033-35 e Inscrição Estadual  
sob o nº 002617204.04-30. Filial 33: Fazenda São José da Estiva, localizada na zona rural do município de Avaí,  
CEP: 16680-000, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.280.328/0034-16 e Inscrição Estadual sob o nº 
192.016.293.110. Art. 3o - A matriz e as filiais da Sociedade têm por objeto social: (i) Fabricação de açúcar e etanol 
nas suas diversas especificações; melaço e demais subprodutos derivados da cana-de-açúcar; (ii) Comércio, importação 
e exportação, inclusive de derivados, praticando todas as operações, principais e acessórias, relacionadas com tal 
atividade; (iii) Comércio, a varejo, de derivados de petróleo, tais como, etanol carburante, lubrificantes, óleo diesel e 
gasolina. (iv) Exploração rural e mineral, exploração de lavouras de cana-de-açúcar, soja, milho, amendoim, sorgo, 
milheto e culturas  intercalares, em terras próprias, arrendadas e/ou em regime de parceria; (v) Cogeração de energia 
termoelétrica e venda de energia no mercado, podendo prestar serviços rurais e assistência técnica; (vi) Participação em 
outras sociedades em qualquer ponto do território nacional e internacional. Art. 4o - A Sociedade terá prazo de duração 
indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social - Art. 5o - O capital social da Sociedade, totalmente integralizado, 
expresso em moeda corrente nacional, é de R$ 676.002.174,10 (seiscentos e setenta e seis milhões, dois mil, cento e 
setenta e quatro reais e dez centavos), divididos em 162.626.303 (cento e sessenta e dois milhões, seiscentos e vinte 

e seis mil, trezentos e três) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - Em caso de aumento 
do capital social, os Acionistas, na forma da lei, terão preferência para a subscrição de novas ações, na proporção do 
número de ações que possuírem. Parágrafo Segundo - O direito de preferência à subscrição de novas ações deve ser 
exercido no prazo fixado pela Assembleia Geral, o qual não pode ser inferior a 30 (trinta) dias, a partir da primeira 
publicação, no Diário Oficial do Estado, do respectivo Aviso aos Acionistas. Parágrafo Terceiro - As ações representativas 
do capital social somente poderão ser cedidas e/ou transferidas a terceiros após terem sido oferecidas à própria 
Sociedade e, posteriormente, aos outros acionistas, os quais terão o direito de preferência na aquisição das referidas 
ações, pelo prazo, no caso da Sociedade, de 15 (quinze) dias contados do recebimento do aviso por escrito do acionista 
disposto a ceder e/ou transferir suas ações e, no caso dos demais acionistas, pelo prazo de 60 (sessenta dias) contados 
do término do prazo para que a Sociedade exerça sua opção. Decorridos estes prazos sem o exercício do direito de 
preferência acima, o acionista disposto a ceder e/ou transferir suas ações poderá fazê-lo a terceiros, desde que nos 
mesmos termos e nas mesmas condições oferecidas aos outros acionistas. O mesmo direito de preferência também se 
aplica às eventuais modificações de participação societária que impliquem no ingresso de terceiros nas empresas 
acionistas da Sociedade, a qualquer título, quer seja por meio de uma única operação, ou através de operações 
sucessivas, quer seja decorrente de venda, cessão, transferência, alienação ou, ainda, por meio da celebração de 
qualquer espécie de acordo, inclusive direitos de preferência, propriedade, usufruto, voto ou subscrição de participação 
societária que modifiquem a participação societária, implicando, em direta ou indiretamente, no ingresso de terceiros 
na empresa que for acionista da Companhia, aplicando como única exceção a transferência aos herdeiros necessários. 
Parágrafo Quarto - A Sociedade pode emitir ações preferenciais sem guardar proporção com demais espécies e/ou 
classes de ações já existentes, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do total de ações emitidas. Parágrafo Quinto 
- As ações preferenciais, quando emitidas, serão nominativas e sem valor nominal, gozando das seguintes vantagens: a) 
direito à prioridade no reembolso do capital, até o seu valor nominal, sem prêmio, no caso de liquidação da Sociedade; 
b) direito a prioridade na distribuição de dividendos obrigatórios, ou seja, 25% (vinte e cinco por cento) do Lucro 
Líquido, após os ajustamentos do Artigo 202, I, da Lei no 6.404/76 com alterações posteriores; e c) direito a participar 
nos aumentos de capital, decorrentes da capitalização de reservas e lucros. Parágrafo Sexto - As ações preferenciais 
adquirirão o exercício do direito de voto caso o dividendo a que fizerem jus não seja pago pelo prazo de 3 (três) 
exercícios consecutivos, nos termos do parágrafo 1o, artigo 111, da Lei no 6.404/76. Art. 6o - As ações representativas 
do capital social são indivisíveis em relação à Sociedade, sendo que cada ação ordinária nominativa dá direito a um voto 
nas deliberações da Assembleia Geral. Capítulo III - Da Administração da Sociedade, do Conselho de Administração, 
da Diretoria e suas Atribuições - Do Conselho de Administração - Art. 7º - A sociedade será administrada por um 
Conselho de Administração eleito pela Assembleia Geral, e uma diretoria constituída pelo Diretor Presidente da 
Companhia e validada pelo Conselho de Administração. Parágrafo Primeiro - O Conselho de Administração será 
composto por no mínimo 03 (três) e no máximo de 07 (sete) membros titulares, eleitos e destituídos a qualquer tempo 
pela Assembleia Geral, para um mandato de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos, sendo obrigatória a participação de no 
mínimo 1 (um) conselheiro independente. Parágrafo Segundo - O Conselho de Administração é órgão de deliberação 
colegiada, sendo a representação da Companhia privativa dos Diretores. Parágrafo Terceiro - No caso de vagar o cargo 
de Presidente, Vice ou outro membro do Conselho de Administração, a Assembleia Geral se reunirá no prazo de até 15 
dias para eleger seu substituto. Parágrafo Quarto - No caso de renúncia ou vaga de qualquer conselheiro, este será 
substituído por outro representante do acionista ou independente, escolhido e aprovado pela Assembleia Geral. 
Parágrafo Quinto - Findo o mandato, os Conselheiros permanecerão em seus respectivos cargos, até a posse e 
investidura dos novos Conselheiros. Art. 8º - Todas as deliberações do Conselho de Administração serão lavradas em livro 
próprio por um Secretário indicado pelo Presidente, e assinadas por todos os membros presentes. Parágrafo Primeiro - O 
Conselho de Administração, para deliberar validamente, deverá contar com a presença mínima de 50% de seus membros, 
além do seu Presidente ou outro Conselheiro a quem foi delegada a Presidência, com exceção de assuntos urgentes 
autorizados pelo Estatuto. Parágrafo Segundo - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente uma vez por 
mês e, extraordinariamente, mediante convocação de seu Presidente. Parágrafo Terceiro - Nas deliberações do Conselho 
de Administração serão envidados todos os esforços para que as decisões sejam tomadas por consenso de seus 
integrantes presentes à reunião. Não havendo consenso na primeira reunião, o assunto deverá ser pautado em mais uma 
reunião, podendo ser extraordinária, convocada em curto espaço de tempo. Permanecendo o dissenso, o assunto será 
colocado em votação cabendo ao Presidente do Conselho, além do voto como membro, o voto de desempate. Parágrafo 
Quarto - Os conselheiros poderão participar das reuniões por intermédio de conferência telefônica, plataformas ZOOM, 
TEAMS ou outras similares, sendo considerados presentes à reunião. Art. 9º - Mediante convocação de seu Presidente, 
poderão participar da sessão do Conselho de Administração, sem direito a voto, Diretores da Sociedade, seus funcionários, 
acionistas, técnicos ou terceiros especialistas em qualquer assunto sob deliberação ou estudo. Art. 10 - Os conselheiros 
e diretores tomarão posse de seus cargos mediante a assinatura do respectivo termo lavrado no livro de atas do Conselho 
de Administração e da Diretoria. Art. 11 - Compete ao Conselho de Administração: I - definir/aprovar a estratégia e fixar 
as orientações e diretrizes gerais dos negócios da companhia e distribuir, dentro dos limites estabelecidos anualmente 
pela Assembleia Geral, a remuneração global da diretoria; II - eleger e destituir o Diretor Presidente da companhia, bem 
como validar os Diretores indicados pelo Diretor Presidente, observando o que dispuser o presente Estatuto;  
III - fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar a qualquer tempo os livros e papéis da companhia, solicitando 
informações sobre os contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; IV - convocar as 
Assembleias Ordinárias e Extraordinárias, quando julgar conveniente; V - manifestar-se sobre os relatórios da 
Administração, as Demonstrações Financeiras e as Contas da Diretoria; VI - aprovar e destituir Auditores Independentes; 
VII - deliberar sobre a criação e o encerramento de comitês e/ou grupos de trabalho da Companhia, visando auxiliar o 
Conselho de Administração, definindo sua composição, regimento, remuneração e escopo de trabalho; VIII - elaborar 
seu regimento interno. Da Diretoria - Art. 12 - A Diretoria da companhia será composta de no mínimo 3 (três) e no 
máximo 09 (nove) membros, acionistas ou não, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Administrativo Financeiro e 
demais Diretores, com ou sem designação específica que poderá ser atribuída pelo Diretor Presidente, todos residentes 
no País, com mandato de 3 (três) anos, prorrogáveis até a posse dos respectivos substitutos, facultada a reeleição. 
Parágrafo Primeiro - A gestão da Diretoria independe de caução ou de qualquer outra garantia. Parágrafo Segundo - No 
impedimento, ausência temporária, ou caso de vaga do cargo, por qualquer motivo, de qualquer Diretor, competirá ao 
Diretor Presidente, indicar o substituto, o qual exercerá o mandato até a reunião do Conselho de Administração, a ser 
realizada no prazo de até 30 (trinta) dias, que deliberará sobre o provimento definitivo do cargo. O substituto eleito 
exercerá o cargo até o término do mandato do substituído. Parágrafo Terceiro - Se a vaga, por qualquer motivo, for a 
de Diretor Presidente, o Conselho de Administração se reunirá em até 30 (trinta) dias para eleição do seu substituto.  
O eleito exercerá o cargo até o término do mandato do substituído. Parágrafo Quarto - Os Diretores perceberão uma 
remuneração a ser fixada pelo Conselho de Administração e só terão direito ao recebimento quando em efetivo exercício 
do cargo. Art. 13 - Compete à Diretoria, na forma prevista neste Estatuto, a representação da Sociedade, ativa ou 
passivamente, em juízo ou fora dele, nas relações com terceiros, perante repartições públicas federais, estaduais ou 
municipais, autarquias ou repartições paraestatais, bem como a gestão dos negócios sociais em geral e a prática de todos 
os atos de administração, necessários ou convenientes ao cumprimento do objeto social, executando e fazendo executar 
as deliberações do Conselho de Administração. Art. 14 - Sem prejuízo das atribuições comuns aos Diretores, compete 
ao Diretor Presidente convocar e presidir as reuniões de Diretoria, podendo, entretanto, declinar esta competência a 
outro Diretor. Parágrafo Único - O Diretor Presidente estabelecerá, nos termos deste Estatuto, as diretrizes para a ação 
da Diretoria, devendo os demais Diretores agir de acordo com tais diretrizes, reportando sempre ao Diretor Presidente. O 
Diretor Presidente poderá, ainda, isoladamente, vetar as deliberações tomadas pela Diretoria, submetendo-as à 
apreciação do Conselho de Administração. Art. 15 - Serão praticados por no mínimo 02 (dois) diretores, em conjunto, 
devendo um deles, obrigatoriamente, ser o Diretor Presidente ou o Diretor Administrativo Financeiro, os seguintes atos: 
(i) de aquisição, permuta, alienação ou oneração de bens imóveis da Sociedade; (ii) assinar em nome da Sociedade 
cartas de fiança e avais, prestar garantias reais, tais como exemplificativamente, hipoteca, caução, penhor, anticrese, 
alienação fiduciária e outras, para empresas cujas ações, em sua maioria, sejam de propriedade, direta ou indiretamente, 
da Sociedade; (iii) decidir sobre a abertura ou fechamento de filiais, agências, escritórios ou depósitos, em qualquer 
parte do território nacional ou exterior, assinando os respectivos instrumentos; (iv) representar a sociedade perante 
terceiros, instituições financeiras, assinando contratos e compromissos de quaisquer natureza, ainda, onerar e penhorar 
a safra, o gado e demais mercadorias em garantia de financiamentos ou empréstimos obtidos exclusivamente em favor 
da Sociedade junto a instituições financeiras; (v) constituir procuradores judiciais ou extrajudiciais da Sociedade, com 
os poderes da cláusula ad negotia e da cláusula ad judicia et extra e mais os especiais de confessar, reconhecer a 
procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação, firmar 
compromisso e substabelecer, declarando os poderes e o prazos de validade dos respectivos mandatos, com exceção da 
representação outorgada para fins judiciais que poderá não ter prazo específico de validade. Art. 16 - Serão praticados 
por qualquer dos Diretores da Sociedade, isoladamente, independentemente de sua designação: (i) os atos de 
representação da Sociedade, ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, nas relações com terceiros, instituições 
financeiras, perante repartições públicas federais, estaduais ou municipais, autarquias ou repartições paraestatais, bem 
como a gestão dos negócios sociais em geral e a prática de todos os atos de administração, necessários ou convenientes 
ao cumprimento do objeto social, executando e fazendo executar as deliberações do Conselho de Administração; (ii) os 
atos administrativos necessários ao giro comercial, especificamente: a emissão de cheques e autorização de movimentos 
em conta corrente, tendo por objetivo o pagamento de fornecedores, tributos, taxas, encargos sociais, remuneração e 
administração de empregados, transferência de numerários entre bancos, cujo favorecido seja expressamente a 
sociedade; (iii) emitir e endossar cheques, notas promissórias, letras de câmbio, ordens de pagamento e duplicatas, 
receber e dar quitação, acordar, transigir, fixar preços, dentre outros; (iv) assinar contratos e compromissos de quaisquer 
natureza em operações de até R$200.000,00 (duzentos mil reais), o que deverá ser observado, também, em relação ao 
item III acima. Este valor será reajustado anualmente, no mês de abril, pelo indicador IPCA acumulado de 12 meses.  
Art. 17 - Com exceção do previsto no item (ii) do artigo 15, são expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em 
relação à Sociedade, os atos de qualquer Diretor(es), procurador(es) ou funcionário(s) que a envolverem em obrigações 
relativas a negócios ou operações estranhos ao seu objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras 
garantias em favor de terceiros. Art. 18 - A Diretoria reunir-se-á todas as vezes que for necessário ou conveniente para 
discussão de assuntos da companhia, sendo no mínimo uma vez ao mês, lavrando-se atas de suas deliberações em livro 
próprio, a critério do Diretor Presidente. Capítulo IV - Do Conselho Fiscal - Art. 19 - O Conselho Fiscal, de 
funcionamento não permanente, será eleito pela Assembleia Geral, que lhes fixará a remuneração para o exercício social 
em que for instalado a pedido dos acionistas e será composto de 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, 
com as atribuições legais. Art. 20 - As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e consignadas 
no livro de atas e pareceres do Conselho Fiscal. Capítulo V - Das Assembleias Gerais - Art. 21 - A Assembleia Geral é 
o órgão soberano da Sociedade, tendo os poderes e as atribuições que a Lei e este Estatuto Social lhe conferem. A 
Assembleia Geral reúne-se, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao encerramento do exercício social 
e, extraordinariamente, sempre que houver necessidade. Sua convocação caberá ao Conselho de Administração.  
Art. 22 - Compete à Assembleia Geral deliberar sobre os assuntos definidos no art. 132 da Lei no 6.404/76, bem como 
sobre: (i) reforma do Estatuto Social; (ii) autorização para emissão de ações, abertura de capital (IPO); (iii) avaliação 
de bens com que o acionista concorrer para a formação do capital social; (iv) transformação, fusão, incorporação e cisão 
da Sociedade, com ou por qualquer outra forma de Sociedade, sua dissolução e liquidação; (v) eleição e destituição de 
liquidantes e julgamento de suas contas; (vi) eleição e destituição a qualquer tempo do Conselho de Administração;  
(vii) definição da remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria; (viii) falência ou 
pedido de recuperação judicial ou extrajudicial da Sociedade; (ix) alteração na política de distribuição de dividendos da 
Sociedade, dentre outras matéria. Parágrafo Primeiro - Para qualquer deliberação da Assembleia Geral, será necessária 
a aprovação de acionistas que representem a maioria absoluta das ações, ressalvadas as exceções previstas na Lei  
no 6.404/76, que exijam “quórum” qualificado de aprovação. Parágrafo Segundo - Só poderão tomar parte na Assembleia 
Geral os acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome, no livro competente, até a data da Assembleia. 
Parágrafo Terceiro - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 
1 (um) ano da data da Assembleia Geral, que seja acionista, administrador da Sociedade ou advogado. Art. 23 - A 
Assembleia Geral será instalada pelo Presidente do Conselho de Administração e presidida por um membro eleito pela 
Assembleia Geral, cabendo à Mesa dirigente dos trabalhos, a obrigação de acatar e respeitar rigorosamente os efeitos 
jurídicos de “Acordos de Acionistas” arquivados na sede social, os quais também deverão ser respeitados pela Assembleia, 
inclusive pelos acionistas detentores de ações preferenciais, se e enquanto tiverem direito de voto. Art. 24 - Das 
Assembleias Gerais serão lavradas atas em livro próprio e assinadas pelo presidente e secretário da mesa. Capítulo VI 
- Do Exercício Social - Art. 25 - O exercício social terá início no dia 01 de Abril de cada ano e se encerrará no dia 31 
de Março do ano subsequente, ocasião em que se procederá ao levantamento das demonstrações financeiras contábeis 
determinadas pelas disposições legais vigentes. Art. 26 - Do resultado apurado em cada exercício serão deduzidos, antes 
de qualquer destinação, os prejuízos acumulados e a provisão para imposto de renda. Parágrafo Primeiro - O lucro 
líquido apurado em cada exercício social será distribuído obedecendo a legislação em vigor e a ordem abaixo: (a) 5% 
(cinco por cento) para a constituição do Fundo de Reserva Legal, destinado a garantir a integridade do capital social, 
até que o mesmo atinja o máximo de 20% (vinte por cento) do capital social; (b) 5% (cinco por cento) para distribuição 
aos acionistas, a título de dividendo mínimo obrigatório; (c) o saldo que remanescer ficará à disposição da Assembleia 
que decidirá sobre sua destinação. Parágrafo Segundo - A Assembleia poderá, desde que não haja oposição de qualquer 
acionista presente, deliberar a distribuição de dividendo inferior ao obrigatório, ou a retenção de todo o lucro. Parágrafo 
Terceiro - Para distribuição de dividendos aos acionistas será considerado o lucro líquido ajustado, ou seja, sem os 
efeitos dos ajustes societários da Lei 12.973/2014. Art. 27 - Os dividendos não reclamados não vencerão juros e 
prescreverão em favor da Sociedade, dentro do prazo de 03 (três) anos contados da data de publicação da Ata da 
Assembleia Geral que autorizar seu pagamento. Art. 28 - A critério dos acionistas poderão ser levantados, em qualquer 
data, balanços intermediários e distribuídos dividendos ou juros sobre o capital próprio, à conta do lucro apurado nesse 
balanço, ou à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros acumulados existentes no último balanço anual. 
Parágrafo Único - Compete ao Conselho de Administração, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária e/ou 
Extraordinária imediatamente subsequente, calcular e provisionar, individualizadamente, bem como quitar os juros sobre 
o capital próprio, observando a legislação aplicável. Capítulo VII - Da Liquidação da Sociedade - Art. 29 - A Sociedade 
entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, competindo à Assembleia Geral determinar a modalidade de liquidação 
e eleger o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante o período de liquidação. Será liquidante o Diretor Presidente da 
Sociedade. Art. 30 - Havendo Acordo de Acionistas vigente na data da dissolução, o mesmo deverá ser observado como 
meio e regra para o procedimento de dissolução. Capítulo VIII - Disposições Finais e Transitórias - Art. 31 - Os casos 
omissos e as hipóteses não previstas neste Estatuto Social serão regidos pela legislação em vigor, em especial pela Lei 
no 6.404/76, e alterações posteriores. Iacanga, 31 de julho de 2024. Leopoldo Tittoto - Presidente da Mesa, Matheus 
Mazza Tittoto - Secretário da Mesa. Acionistas Presentes: Representando a Santana Administração e Participações 
S.A.: ATT Agrícola e Participações Ltda. - Representado por: Leopoldo Tittoto, MT Comércio e Adm. Ltda. - Representado 
por: Ricardo Tittoto Neto. - Representando a LCunali Agrícola e Participações Ltda.: Luiz Cunali Defilippi - 
Representando a ND3 Bioenergia Ltda.: Luis Guilherme Naufel Defilippi.
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Copa Truck Petrobras entra em sua
reta final no Circuito dos Cristais

PÁGINA 6 SEXTA-FEIRA, 19 DE SETEMBRO DE 2025

Neste fim de semana, nos
dias 20 e 21 de setembro, co-
meça a terceira etapa do mais
regular circuito da vela oceâ-
nica do litoral paulista, a Copa
Mitsubishi - Circuito Ilhabela
de Vela Oceânica, que come-
mora seus 25 anos.

A competição é disputada
em quatro etapas ao longo do
ano e a penúltima delas, que
acontece neste fim de semana
e no próximo (27 e 28 de se-
tembro), é estratégica para as
equipes que disputam o cam-
peonato. É o momento de con-
solidar suas posições de lide-
rança ou avançar nas coloca-
ções gerais.

Patrocinadora do evento, a
Mitsubishi Motors estará pre-
sente com estande exclusivo,
exposição do novo SUV Ou-
tlander PHEV em sua versão
topo de linha, Signature, e no
coquetel de boas-vindas aos
velejadores.

Assim como nos esportes
a motor em que os veículos se
agrupam de acordo com carac-
terísticas específicas, como
sua cilindrada, por exemplo, na
vela oceânica também existe a
divisão em “classes”, que
agrupam embarcações com ca-
racterísticas semelhantes.

Cada classe tem regras
mais ou menos complexas e
cada uma adota uma fórmula
para cálculo do “rating” de
cada veleiro, que não são ne-
cessariamente iguais entre si.

Para compensar diferenças
de projeto, mastreação, tipos
de velas e equipamentos, fa-
zendo com que veleiros dife-
rentes possam competir em
condições de igualdade, as
classes realizam as chamadas
medições.

Um medidor oficial confe-
re as características dos velei-
ros e, de acordo com a regra,
estabelece um número que ba-
liza o tempo ideal em que um
veleiro com as características
medidas deve velejar em um
determinado tempo de regata,
o chamado “rating”. Ao final
da regata, o tempo real de che-
gada é multiplicado por este
rating, determinando o tempo
corrigido (resultado final) da-
quele veleiro.

Classes da Copa Mitsu-
bishi

Classe ORC - Veleiros oce-
ânicos estritamente de compe-
tição, desenhados para regata
e dotados dos mais modernos
equipamentos. São medidos na
mais técnica e detalhada regra
da vela mundial.

Classe BRA-RGS - Agru-
pa os veleiros oceânicos com
características de cruzeiro, que
possuem equipamentos como
cozinha completa, suites, ar-
condicionado, enfim, veleiros
de pessoas que gostam de
conforto e também das rega-
tas, já que para participar de
uma, precisam estar medidos
dentro da regra RGS.

RGS Cruiser - São velei-
ros com as mesmas caracterís-
ticas dos RGS, mas não estão
medidos em nenhuma regra.
Seus proprietários e equipes
são, geralmente, cruzeiristas
que esporadicamente dispu-
tam regatas, ou iniciam no uni-
verso das competições.

Penúltima etapa da Copa
Mitsubishi - Circuito Ilhabela

de Vela Oceânica começa
neste fim de semana

Terceira etapa é estratégica para o acumulado do
campeonato; Mitsubishi Motors estará presente com
exposição do novo Outlander PHEV
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Relaxa Building e Bravo
Classe Clássicos - São ve-

leiros fabricados até o ano de
1980. Geralmente embarcações
muito bem cuidadas, não raro
com mastreação e casco de
madeira, velas originais, equi-
pamentos e características da
época de sua construção.

Classe C30 e Classe
HPE25 - São veleiros de com-
petição, estes sim rigorosa-
mente iguais entre si (em cada
classe). Usam os mesmos
equipamentos e velas. Por isso
não tem rating.

Com 10 regatas disputadas
nas duas etapas, a ORC Crui-
ser traz como líder o Xamã, de
Sergio Klepacz (9,8) pontos.
Na ORC Performance, lideran-
ça do 4Z Phytoervas, de Mar-
celo Belloti, com 13 pontos.

Na BRA-RGS A, que já dis-
putou 10 regatas nas duas eta-
pas, a liderança é do Sossega-
do, de Marco Hidalgo, com 10
pontos. Lars Müller e a equi-
pe My Boy lideram a divisão
B da BRA-RGS, com 8 pontos
e na divisão C da BRA-RGS li-
derança do Comanda, de Se-
bastian Menendez que chega
ao meio do campeonato com
11 pontos.

Nos Clássicos, liderança
do Morgazek, de Michelle
D´Ippolito que soma 4 pontos
até o momento.

O Helios, de Marcos Gama
Lobo, com 8 pontos, é o líder
da RGS Cruiser A, posição
ocupada pelo Mamanguá, de
Paulo Brunozi, na divisão B.

Para as classes C30 e
HPE25, 17 regatas já foram dis-
putadas nas duas etapas rea-
lizadas, com liderança do
Tonka, de Demian Pons, com
18 pontos, na C30 e do Ginga,
de Breno Chvaicer, com 17
pontos, na HPE25.

Programação social é tradi-
ção do evento

Não é apenas a qualidade
técnica da competição em si
que garante o sucesso das
etapas da Copa Mitsubishi,
mas também as confraterniza-
ções no Yacht Club de Ilhabe-
la, que geram um clima de tro-
ca de experiências em que um
velejador iniciante pode divi-
dir uma roda de conversas
com o multicampeão Robert
Scheidt, por exemplo.

A programação social da
Copa Mitsubishi começa na
sexta-feira, dia 19, com o co-
quetel de abertura da etapa.
Todos os dias, ao final das re-
gatas, a canoa de cerveja
aguarda os velejadores no
lounge do YCI, pertinho do
stand da Mitsubishi Motors,
que irá expor no evento o
novo Outlander PHEV na ver-
são Signature.

No dia 27, um almoço será
realizado após as regatas e no
dia 28, acontece a premiação
da etapa.

A Copa Mitsubishi - Circui-
to Ilhabela de Vela tem organi-
zação e realização do Yacht
Club de Ilhabela, patrocínio da
Mitsubishi Motors e apoios da
Prefeitura Municipal de Ilhabe-
la, Balaio de Ideias, e-Ventos,
RE/MAX MAR & VELA, Jor-
nal Ancoradouro, Control Ser-
vice, CBVela, ABVO e FEVESP.
As inscrições podem ser feitas
no site oficial do evento.

Copa Truck

A Copa Truck Petrobras dis-
puta neste fim de semana em Cur-
velo (MG) sua antepenúltima eta-
pa do campeonato - e a penúltima
chance de se colocar como elegí-
vel para a grande final. Para isso, é
preciso estar a menos de 40 pon-
tos do líder do campeonato, com a
aplicação dos dois descartes obri-
gatórios por regulamento.

No entanto, a maior parte da
turma das duas classes (Pro e Eli-
te) nem precisa fazer muita conta:
os principais nomes já tiveram
dois abandonos na temporada -
o que já preenche esse quesito
dos descartes. Na Pro, apenas
dois pilotos descartam, enquan-
to na Elite a lista aumenta.

Levando em conta que as
desclassificações não contam
para os descartes, apenas os pilo-
tos da Usual Racing, Wellington
Cirino e Danilo Dirani, descartam
pontos na Pro: oito e 13, respecti-
vamente. No entanto, se eles aban-
donarem as corridas em Curvelo,
eles substituem os resultados e
“recuperam” esses pontos.

Na ponta da tabela, Felipe Gi-
affone, Raphael Abbate, Leandro
Totti e Beto Monteiro, que des-
cartam “dois zeros” (ou dois re-

sultados sem pontos) já trabalham
com o real panorama da situação.
“Todo mundo enfrentou algum
tipo de situação neste ano. E isso
nos tira uma preocupação em fa-
zer contas. Vai que a gente erra!”,
brinca Leandro Totti, terceiro na
tabela e que vem de pole com vitó-
ria na etapa anterior, em Potenza.

Na Elite, dos sete que possu-
em mais de 100 pontos, cinco des-
cartam. Pedro Perdoncini e Arthur
Scherer, com dois abandonos
cada, não descartam pontos -

mesmo com Perdoncini levando
uma desclassificação na mochila.
Léo Rufino (5), Diogo Moscato
(5), Nic Giaffone (3), Djalma Pivet-
ta (10) e Ricardo Alvarez (11) ain-
da precisarão fazer contas.

“Agora o objetivo é acumular
o máximo de pontos possível. O
campeonato está equilibrado,
muita gente tem chance de título,
e vamos com tudo para conquis-
tar um bom resultado e seguir for-
tes na luta em uma pista que ain-
da não conheço”, destaca Sche-

rer, que perdeu a liderança para o
companheiro Perdoncini na últi-
ma etapa, em Potenza, após três
etapas na ponta da tabela.

PROGRAMAÇÃO DEFINI-
DA: O Autódromo Circuito dos
Cristais receberá um grande fes-
tival de velocidade nesta semana
com as etapas da Copa Truck Pe-
trobras, NASCAR Brasil, Copa
Hyundai HB20 e Turismo 1.4.

A programação oficial têm iní-
cio na sexta-feira, com as provas
começando a acontecer no sábado.
Os ingressos estão à venda exclusi-
vamente online no site https://
trucknascarbrasilhb20.byinti.com/
#/event/etapa7-copatruck-petro-
bras-nascarbrasil-seriesecopa-
hyundai-hb20 até a sexta-feira, sen-
do encontrados nas bilheterias físi-
cas no sábado e no domingo.

As duas corridas da Copa Tru-
ck Petrobras estão marcadas para
acontecer a partir das 12h10 do
domingo, com transmissão ao vivo
da Band, SporTV e canal oficial da
Copa Truck Petrobras, CATVE.com
e Portal High Speed no YouTube.

A Copa Truck Petrobras tem
o Diesel R como combustível ofi-
cial e o patrocínio Petrobras Go-
verno Federal.

Fo
to

/ D
ud

a 
Ba

ir
ro

s

Copa Hyundai HB20 retoma temporada
após sucesso das 3h do Velocitta

Copa Hyundai HB20
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Pela terceira vez em sua his-
tória, a Copa Hyundai HB20 cor-
re no Circuito dos Cristais. O au-
tódromo, localizado na região de
Curvelo (MG), abre o terço final
da temporada 2025, que contará
com mais duas etapas: Cascavel,
em novembro, e Interlagos, no
mês de dezembro.

O circuito de 3.330 metros re-
cebe a primeira etapa desde a

bem-sucedida realização das 3h
do Velocitta, prova extra-campeo-
nato vencida por Alex Seid, Pedro
Henrique Costa e Antônio Junquei-
ra, que contou com a participação
de 75 pilotos em 25 carros, entre
eles grandes nomes como Nelson
Piquet Jr., Thiago Camilo, Gui Salas
e Ricardo Maurício.

No ano passado, a chuva foi
a grande protagonista da então

penúltima etapa de 2024, no mês
de novembro; para a edição deste
fim de semana, no entanto, a pre-
visão é a oposta: muito sol e um
calorão que vai superar os 30ºC.
Cenário perfeito para um campeo-
nato completamente indefinido.

Na classe principal, são dois
pilotos empatados na liderança e
nove separando os cinco primei-
ros colocados. Todos eles, inclu-
sive, já venceram nesta tempora-
da: Felipe Malinovski (155 pon-
tos), André Bragantini (155), Adil-
son Jr. (151), Bruno Testa (146) e
Rodrigo Vieira (143). Os cinco car-
regarão lastro de equilíbrio em
seus carros.

Na classe intermediária, a Eli-
te, Bruno Massa é o alvo da vez.
Sem parentesco com o Massa
vice-campeão da F1, Bruno pos-
sui 20 pontos de vantagem para
seu concorrente mais próximo,
Uli Dias - os dois vêm em uma
grande disputa particular desde
o ano passado, quando estrearam
na categoria.

Situação parecida vive a clas-

se Super, primeiro degrau dos pi-
lotos que entram na Copa Hyun-
dai HB20: após varrer a etapa de
Cascavel, Renato Lima abriu 27
pontos de vantagem para o pri-
meiro líder do ano, Rafael Silva,
com Leandro Parizotto torcendo
por um tropeço dos dois para ten-
tar se manter vivo.

A primeira prova do fim de
semana está marcada para as
16h30 do sábado, com a corrida
complementar acontecendo às
10h30. A classificação acontece
pouco antes da corrida 1, às 11h
do sábado. A transmissão fica a
cargo do YouTube da Hyundai
nos dois dias, com o Canal UOL
se juntando na exibição da prova
do domingo.

Mais informações sobre a Copa
Hyundai HB20: @copahb20 no
Instagram

A Copa Hyundai HB20 tem o
patrocínio de Brazzo, Hyundai, She-
ll, Gabardo, Hyundai Financiamen-
tos e Goodyear, além do apoio de
Hipper Freios, Real Radiadores,
Tecpads e Zunky Rodas.

Seleção com seis atletas de São Paulo
no Pan sub-20 de atletismo

Maria Eduarda de Oliveira

Principal centro do atletis-
mo nacional, São Paulo terá re-
presentantes na seleção que
irá representar o país no Cam-
peonato Pan-Americano Sub-
20 de Atletismo, que será rea-
lizado de 3 a 5 de outubro,
em Villavicencio, Colômbia.
Dos 14 convocados pela
CBAt, seis atletas representam
clubes ou associações filiados
à Federação Paulista de Atle-
tismo, o que corresponde a 43%
do grupo. O evento reunirá
atletas de 18 países.

Uma das atrações é a atleta
Maria Eduarda de Oliveira, a
Duda, da Associação Despor-
tiva Barra Bonita,  campeã
brasileira do salto em altura,
com 1,86 m, batendo o recor-
de do campeonato e igualan-
do o recorde nacional, que ti-
nha 41 anos e era de Orlane dos
Santos.

Também estão na equipe

Sara Custódio de Almeida (Ins-
tituto Cultural Atilio Sulman),
no lançamento do dardo, Sa-
manta Santos (Associação Es-
portiva Taubaté de Atletismo-
SP), no lançamento do disco,
João Guilherme Escorcio da Sil-
va (ADC São Bernardo), no lan-
çamento do martelo, Thiago
Borges Santos Lacerda (ADC
São Bernardo), no lançamento
do dardo, e Pedro Rafael Mo-
desto (Instituto Dias Melhores
Vale), no arremesso do peso.

Novo recorde
E os atletas paulistas se-

guem apresentando grande de-
sempenho em 2025. Além de
Duda, a atleta Beatriz Camargo,
da Associação dos Servidores
Públicos de Pindamonhangaba,
sagrou-se bicampeã dos Jogos
da Juventude, realizados em
Brasília, ao vencer os 100 m
com barreiras, com o tempo de

13,34, novo recorde brasileiro
sub18. Foi mais um resultado
expressivo na temporada de
Beatriz, treinada pelo técnico
Luiz Gustavo Consolino, que se
soma ao tricampeonato brasi-
leiro sub-18, o título Ibero-
Americano no sub-18, e o vice
nacional na sub-20.

“Estamos muito felizes com

a temporada da Beatriz. Esses
resultados mostram que esta-
mos no caminho certo e nos
motivam a continuar trabalhan-
do cada vez mais fortes para re-
presentar Pindamonhangaba
nas competições nacionais e
internacionais”, destacou Con-
solino. Mais informações no
site www.atletismopaulista.com.br.
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